
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

ASSEM.LEIA
LEGISLATIVA

ESTADO DE GOIÁS
A CASA DO POVO

,DE DE DE 2018.

Altera a Resolução nO 1.007, de 20 de abril de 1999, que

dispõe sobre a Estrutura Administrativa e institui o Plano de

Classificação de Cargos da Secretaria da Assembleia

Legislativa do Estado de Goiás, a Resolução 1.314, de 31 de

agosto de 2010, a Resolução 1073, de 10 de outubro de

2001, que institui regulamento Administrativo da Assembleia

Legislativa e a Resolução n° 1118, de 07 de janeiro de 2003

e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 11, XV, da

Constituição Estadual, aprova e a Mesa Diretora promulga a seguinte Resolução:

Art. 1° A Resolução nO1007, de 20 de abril de 1999, passa a vigorar com as seguintes

alterações e acréscimos:

"SEÇÃO 111

ORGÃOS DE ASSESSORAMENTO À PRESIDÊNCIA

Art. 11 .

S 3°-A. À Assessoria Adjunta de Compras compete:

I - planejar e organizar as aquisições de bens e contratações necessárias às atividades da

Assembleia, a partir das demandas encaminhadas pelos órgãos solicitantes;
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/I - auxiliar os órgãos solicitantes a especificar os bens e serviços a serem adquiridos e

revisar as especificações já elaboradas, enquadrando-as dentro das normas legais,

visando garantir a qualidade das aquisições e contratações;

111- formalizar os processos para aquisição de bens e contratações, observando os

padrões, especificações e quantitativos definidos pelos órgãos solicitantes, encaminhando-

os aos órgãos competentes para as providências cabíveis;

IV - realizar pesquisa de preços em procedimentos de aquisições e contratações;

V - elaborar, em conjunto com o órgão solicitante, projeto básico ou termo de referência

para aquisições de bens e contratações, exceto de obras e serviços de engenharia;

VI - exercer outras atribuições inerentes ao cargo ou que lhes sejam determinadas pelo

superior hierárquico;

S 30-8. À Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar compete:

I - operacionalizar o sistema de controle da utilização da Cota para o Exercício da Atividade

Parlamentar- CEAP assegurada aos Deputados;

II - efetuar o controle de reembolso de despesas indenizatórias à conta da CEAP, tais como

passagens aéreas, manutenção de escritório, combustíveis, consultorias, divulgação da

atividade parlamentar e demais despesas de apoio ao exercício do mandato;

111- promover verificações, conferências, glosas e demais providências pertinentes para o

regular processamento da documentação comprobatória da despesa apresentada para fins

de ressarcimento;

IV - informar ao Gabinete Parlamentar sobre os procedimentos;

V - supervisionar a divulgação das informações no Portal da Transparência, conforme

regulamentação e executar outras tarefas correlatas .

.•. .• .•.• •. •. .• •. .• .• .... .•.• •. .•.• •. .• •. •. •. .• .• •. .•.• .• .• .• ~."...............................................................................................................................................................................................................•............

"SEÇÃO V

ÓRGÃOS DE APOIO INDIRETO À AÇÃO PARLAMENTAR
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"Art. 15-A .

S 8°À Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa compete:

I - gerir a marca da Assembleia Legislativa e suas aplicações e mudanças;

/I - gerir a Identidade Visual da Casa, determinando as diretrizes de uso de layout,

imagens, linguagem, redação oficial, fontes, cores e outros, de forma a garantir a
transmissão de mensagem única e proposital através de todos os seus canais de

Comunicação e todas as campanhas e ações realizadas em seu nome;

111 - coordenar as atividades de planejamento e execução de campanhas de Comunicação

Interna - direcionadas aos Servidores, para obter seu engajamento, seja através do uso

de mídia impressa ou eletrônica;

IV - coordenar as atividades de planejamento e execução de Campanhas Externas

Institucionais direcionadas aos cidadãos, seja através do uso de mídia impressa ou

eletrônica, via produção em sistema "housing" (por equipe interna) ou por contratação de

especialistas terceiros (agências de propaganda, profissionais liberais, produtoras,

outros);

V - elaborar, em parceria com áreas específicas correlatas da Diretoria de Comunicação, a

estratégia para a atuação institucional nas Redes Sociais (Facebook, Instagram, YouTube,

Twitter, similares);

VI- gerir a parceria com terceiros especializados, agências de propaganda, agências web,

de eventos, produtoras, gráficas, profissionais liberais e outros, possivelmente envolvidos

em campanhas publicitárias;

C=~~ __ ~_~ __ ~_~ __ J
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VII - planejar, elaborar e produzir mídias digitais off-line (vinhetas animadas para

programas de canal de TV da Casa, vídeos institucionais animados a serem usados em

apresentações internas e externas; apresentações de slides);

VIII- produzir mídias digitais on-line (vinhetas e vídeos institucionais animados para uso

em YouTube ou afins);

IX- diagramar materiais impressos, como cartazes, folders, folhetos, faixas, banners,

cartilhas, apostilas, certificados, cartões de visita temáticos, jornais,

revistas crachás, identidade funcional;

x -planejar, elaborar e manter projetos de sinalização interna;

. XI- finalizar material gráfico para impressão off-set (em gráficas);

XII - desenvolver conceito e produção fotográfica para materiais publicitários;

XIII - criar textos e roteiros para material impresso, virtual e digital, conforme campanhas

aprovadas no Plano de Comunicação vigente;

XIV - elaborar vinhetas para computação gráfica;

xv - tratar imagens digitais;

XVI - coordenar junto às empresas terceirizadas a execução dos projetos gráficos;

XVII - planejar e executar projetos gráficos para manutenção da imagem institucional.

"Art. 15-8. À Diretoria de Planejamento Estratégico compete:

...............................................................................................................................................

X - revogado.

XI - revogado .

.................................................................................................................................................

XV - revogado .

................................................................................................................................................

XVII - revogado.

S 1°À Secretaria compete providenciar o expediente e executar serviços auxiliares que lhe
forem determinados pelo Diretor de-Planejamento Estratégico.

4



ASSEM.IEIA
IEGISIAI'IVA

ESTADO DE GOlAs
ACASA 00 POVO

S 4° revogado

S 5° revogado

S 6°. revogado

S 7°. revogado

S 8°. revogado

S 9°. revogado

S 10. revogado

S 11. revogado

S 12. revogado

Art. 15-H .

S 11. À Seção de Controle de Frequência compete:

I - efetuar o controle de frequência dos servidores;

" - analisar e decidir, de acordo com os critérios legais, os pedidos de abonos feitos pelos

servidores;

111 - encaminhar é!0 Diretor de Gestão de Pessoas, mensalmente, a apuração dos casos

de faltas sucessivas e reiteradas, sem a devida justificativa;

IV - encaminhar à Assessoria Adjunta de Folha de Pagamento, mensalmente, os casos

relativos às faltas não justificadas e aquelas cujas justificativas não foram aceitas pela

Chefia imediata ou pela Diretoria de Gestão de Pessoas, para cálculo do desconto no

vencimento;

V - manter com a Diretoria de Tecnologia da Informação constante interlocução no sentido

de buscar ferramentas e melhorias necessárias para o perfeito funcionamento do Sistema

de Gestão de Pessoas, com vistas a garantir eficiência e segurança no trabalho. realizado

no processo de análise das presenças;

5
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VI - apurar os casos de Csõifêitaçãode verificação de tentativa de registro junto à Diretoria
de Tecnologia da Informação e demais órgãos responsáveis;

VII - estudar os casos omissos referentes à regulamentação do controle de frequência e
encaminhá-los ao Conselho Gestor de Pessoal.

Art. 15-J. A Secretaria da Polícia Legislativa, subordinada à Diretoria Geral, seguindo a

estrutura estipulada nesta Resolução, terá suas atribuições e organização detalhadas

segundo disposições estabeiecidas em Resolução .

...............................................................................................................................................

Art, 15-L. À Diretoria de Tecnologia da Informação compete:

~ 1°À Secretaria compete providenciar o expediente e executar serviços auxiliares que lhe

forem determinados pelo Diretor de Tecnologia da Informação

1- coordenar a integração dos serviços e produtos de Tecnologia da Informação, no âmbito

estratégico da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás;

11 - participar, juntamente com outras áreas e Diretorias, da avaliação dos projetos de

tecnologia da informação para0 estabelecimento de prioridades e prazos, junto às áreas
interessadas;

111- avaliar os riscos que possam provocar uma interrupção significativa nos processos de
negócios;

IV - coordenar, conjuntamente com a Diretoria da Escola do Legislativo, os treinamentos

específicos em tecnologia da informação e programas de conscientização para

desenvolver a cultura da continuidade de negócios;

V - definir, em conjunto com as demais áreas envolvidas, os cursos técnicos necessários

à capacitação dos usuários internos e externos, dos novos produtos e serviços;

VI - elaborar e manter o plano diretor de tecnologia da informação alinhado ao
planejamento estratégico;

VII - realizar parecer técnico de aquisições de produtos ou serviços específicos/de

========te~c~n~o~/o:::.gia da informação soliei duspor todas as áreasla Casa; ~ 6
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VIII - gerenciar, motivar e orientar a equipe visando o alcance dos objetivos e metas

estabelecidos no plano diretor de tecnologia da informação;

IX - definir estratégias de continuidade de negócios, de acordo com padrões nacionais e
internacionais na governança de produtos e serviços de tecnologia da informação;

9 1°. À Assessoria Adjunta de Infraestrutura compete:

I - executar e acompanhar as atividades de sustentação dos sistemas corporativos, junto

aos clientes internos e externos, como forma de viabilizar a plena utilização dos mesmos,

garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações;

li - com a colaboração da Diretoria de Tecnologia e Gestão, propor políticas, diretrizes,

normas e procedimentos de segurança e contingência da informação, em conformidade

com os processos de negócio da organização, os requisitos dos clientes, a legislação, a

evolução tecnológica e dentro dos padrões recomendados pelas normas nacionais e
internacionais pertinentes;

111- identificar e analisar mudanças na legislação de tecnologia, determinando o impacto

destas mudanças nos requisitos de infraestrutura e comunicação de dados;

IV - propor, planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura, promovendo a

integração entre as medidas de segurança lógica, física e ambiental, nas instalações de

processamento e armazenamento de informações críticas;

V - planejar e coordenar as aquisições de equipamentos de tecnologia da informação,

conforme estabelecido no plano diretor;

7

VI - monitorar a disponibilidade dos serviços de rede, sistemas e infraestrutura de

tecnologia da informação, com a emissão de relatórios periódicos e indicadores, conforme

plano diretor de tecnologia da informação;

VII- analisar, no seu âmbito de atuação, os relatórios de incidentes, avaliando-os e

levantando, quando for o caso, os problemas e prospectando as soluções possíveis;

L " _
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VIII- registrar, em ferramenta própria, as soluções dos incidentes e/ou problemas adotadas

no âmbito desta organização;

IX - elaborar e executar planos de contingência que visem à continuidade dos serviços, de

acordo com padrões nacionais e internacionais na governança de produtos e serviços de

tecnologia da informação;

X - prover serviços de rede, infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação de

dados, maximizando a disponibilidade dos serviços;

XI - planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura de telecomunicações,

conforme o plano diretor de tecnologia da informação;

XII - atender as demandas de suporte de telecomunicações visando à satisfação do

solicitante, conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

XIII - coordenar a equipe no tratamento e resposta a incidente através de procedimentos

técnicos para a garantia da integridade, confiabilidade e disponibilidade das informações;

XIV - coordenar a execução de procedimentos para detectar falhas nos serviços e produtos

de tecnologia, promovendo ações para correção nos procedimentos e metodologias

utilizadas pela equipe de tecnologia da informação.

XV- efetivar todas as atividades pertinentes ao uso da tecnologia de telecomunicação pelos

diversos setores, agentes e servidores da Assembleia Legislativa;

XVI - acompanhar e controlar o uso de links de transmissão de dados, gerindo os contratos

respectivos e sugerindo as ações pertinentes ao atendimento da Assembleia Legislativa;

8

XVII - controlar os gastos dos diversos órgãos, agentes e servidores com uso dos serviços

de telefonia, em todos os seus aspectos, seja ela local, à distância, fixa ou móvel, gerindo

os contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes ao atendimento da Assembleia

Legislativa;

_____ =::J
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XVIII - acompanhar e controlar o uso de transmissões de dados sem fio (''wireless'?,

oferecendo suporte aos servidores e visitantes da Assembleia Legislativa em seu uso,

gerindo os contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes;

XIX - produzir em colaboração com a Seção de Segurança da Informação medidas de

segurança no uso da rede de dados sem fio (''wireless'?;

xx - regular e prestar contas da distribuição de recursos materiais quanto aos serviços de

telefonia, inclusive de aparelhos celulares e fixos, nos termos das diretrizes traçadas pela

autoridade competente;

XXI - atender, em especial, às demandas da Diretoria de Comunicação Social, quanto à

transmissão da TVe Rádio Assembleia, inclusive, via satélite e "web'~

XXII - atender, em especial, às demandas da Secretaria de Polícia Legislativa, quanto à

transmissão das imagens de câmeras de segurança via cabeamento de rede e
cabeamento coaxial;

XXIII - coordenar as atividades de desenvolvimento tecnológico na área de

Telecomunicações;

XXIV- promover o planejamento técnico-operacional de forma a permitir implementação de

novas medidas de segurança e políticas dos serviços de telefonia e transmissão de dados;

xxv -manter controle sistemático de todos os ativos de telecomunicações da Assembleia

Legislativa, atualizando inventário de equipamentos, mapeando cabeamento estruturado e
promovendo controle e suporte aos equipamentos de telecomunicação durante a garantia
dos respectivos fornecedores.

~ 2°. À Seção de Suporte ao Usuário compete:

I - coordenar o atendimento, em primeiro nível, promovendo a integração entre os

colaboradores e orientando-os quanto aos padrões e procedimentos a serem adotados; .

9
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11- garantir a segurança dos servidores (equipamentos)

atuação, executando a monitoração ativa dos equipamentos para que estejam dentro dos

padrões especificados;

111- instalar, configurar e atualizar equipamentos de informática, sistemas corporativos e
sistemas operacionais homologados, fornecendo suporte técnico adequado ao usuário;

IV - atuar no suporte técnico aos eventos promovidos pela organização;

V - elaborar laudos técnicos de equipamentos de microinformática, promovendo a
padronização de rotinas e procedimentos operacionais;

•••
VI - atender as demandas de suporte aos usuários visando à satisfação do solicitante,

conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

VII - promover a capacitação da sua equipe, necessária para o alcance dos objetivos

propostos;

VIII -, divulgar e acompanhar a utilização das soluções tecnológicas desenvolvidas pela

organização, junto ao usuário;

IX - elaborar e disponibilizar relatórios gerenciais dos indicadores de atendimento,

adotando medidas para melhoria contínua dos procedimentos;

X - elaborar e divulgar manuais das soluções tecnológicas desenvolvidas pela organização

para orientar os usuários.

~ 3°. À Seção de Segurança da Informação compete:

10

I - definir e implementar a política de segurança da informação no acesso aos serviços

informatizados;
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11- definir e implementar normas para o controle de acesso ao datacenter, pro';:'õvendo a

confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações no meio digital;

111- auditar os serviços de tecnologia, propondo melhorias quanto a confidencialidade,

integridade e disponibilidade das informações;

IV - definir e adotar padrões, metodologias e processo de documentação de todos os

serviços de tecnologia;

V - coordenar atividades de conscientização de usuários relacionadas a aspectos de

segurança da informação;

VI - manter um repositório para publicação de políticas, padrões, modelos de documentos

e relatórios referentes à governança de TI;

VII- desenvolver soluções para o atendimento da política de Segurança da Informação;

VIII- auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura no gerenciamento dos ativos de

tecnologia da informação;

IX- elaborar e atualizar continuamente as regras de acesso aos sistemas conforme

necessidade da Ca$a.

S 4°. À Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas compete:

I - executar as tarefas relacionadas ao desenvolvimento de software (modelagem de

negócios, requisitos, análise, projeto, implementação, teste, implantação, gerenciamento

de configuração e mudança, gerenciamento de projeto e ambiente) e melhoria dos

sistemas em produção;

11- definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,

adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

L
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111- coletar, analisar e fornecer dados das métricas de desempenho e qualidade do

processo de desenvolvimento e testes de sistemas;

IV - promover a integração técnica, visando garantir a padronização dos processos e
procedimentos no desenvolvimento e testes de sistemas;

V - definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,

adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

VI - promover o controle dê versões dos sistemas desenvolvidos e adotar padrões e

políticas para backup das informações produzidas por esta Assessoria Adjunta;

VII - promover a manutenção corretiva dos sistemas desenvolvidos na Casa, conforme

política de monitorámento de erros e demandas identificadas pela Seção de Suporte ao

Usuário;

VIII - garantir a entrega dos componentes dos sistemas, atendendo aos níveis de serviço

e qualidade especificados no projeto;

IX - apoiar a área na difusão do modelo de qualidade dos sistemas (software) adotado pela

organização;

X - promover a certificação e auditoria interna do modelo de qualidade do software adotado

pela organização.

S 5°. À Seção de Administração de Dados compete:

12

I - projetar soluções integradas em tecnologias para os ambientes de aplicação e banco

de dados, implementando a infraestrutura computacional com nível de maturidade

adequado aos processos de negócio, definindo normas que viabilizem a sustentação dos

ambientes de forma padronizada;

11- planejar e elaborar modelos de dados, de acordo com os padrões internacionais, para

uma melhor organização das informações;
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111- atuar de forma a garantir a disponibilidade de informações para as partes interessadas,

assim como acompanhar e atuar de forma a garantir o cumprimento das metas de

desempenho estabelecidas no plano diretor de tecnologia da informação;

IV - trabalhar para promover a criação de Data Warehouse integrando, quando necessário,

diferentes bases de dados internas e externas, gerando relatórios técnicos para as partes

interessadas;

V - validar e implementar ações de segurança da informação, no seu âmbito de atuação,

conforme a política de segurança da informação;

VI - analisar incidentes de segurança da informação e implementar ações corretivas,

conforme a política de segurança da informação;

VII - auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura na elaboração de projetos de

infraestrutura, sob os aspectos do armazenamento das informações, buscando a

minimização de dependência tecnológica;

VIII - promover a utilização de padrões operacionais, como procedimentos de backup,

restauração de dados, monitoração, restauração da disponibilidade dos serviços e

administração de logs nos ambientes de teste, desenvolvimento e produção;

IX - participar dos processos de implantação de produtos de software, elaborando a

documentação necessária para o gerenciamento de configuração e mudanças, assim

como participar de testes funcionais, homologações e versionamento dos modelos de

dados;

S 6°. À Seção de Web Design compete:

1- coordenar as atividades de execução de projetos gráficos e design de sites, sistemas

corporativos e intranet, planejando e produzindo a diagramação e linguagem visual;

1/- seguir os padrões da identidade coorporaliva; /\ ( ,
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111- diagramar interfaces de sistemas e aplicar padrões para a acessibilidade definidos pela

WCAG;

IV - diagramar e desenvolver sistemas, seguindo os padrões internacionais vigentes pela

W3C;

V - adaptar sistemas para diferentes dispositivos (tablets, smartphones e "desktop'J

seguindo os padrões de acessibilidade;

VI - criar interfaces para usuários da intranet;

VII - verificar e homologar interfaces, seguindo padrões de usabilidade;

VIII - aplicar "Gestalt" e padrões ergonômicos para sistemas;

IX - prototipar aplicativos, planejar e elaborar casos de testes para interfaces de sistemas;

X ....,adequar visualmente os sistemas aos recursos tecnológicos vigentes .

............................................................................................................................... "(NR)

Art. 2°. O Anexo I, Ve o Anexo VIII da Resolução n. 1007, de 20 de abril de 1999 passam

a vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta Resolução.

Art. 3°. O art. 10 da Resolução 1.314, de 31 de agosto de 2010, passa a vigorar com as

seguintes alterações:

"Art. 1 O. São atribuições do Agente de Segurança:

............................................ , " (N R)

14

Art. 4°. A Resolução 1073, de 10 de outubro de 2001, passa a vigorar com as seguintes

alterações: •.•

........................ /. ~..~ .
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"Art. 33-A. A lotação dos servidores nos diversos órgãos da Secretaria da Assembleia

Legislativa do Estado de Goiás compete ao Diretor de Gestão de Pessoas, que repassará

cópia do ato de lotação às respectivas chefias .

...............................................................................................................................................

Art. 45. Diretores, Procurador-Geral, Secretários, Assessores Adjuntos, Presidente da

Comissão de Licitação, Chefes de Divisão e Seção, poderão alterar o horário de serviço

de seus subordinados, observado o expediente de 6 (seis) horas para servidores efetivos

e comissionados, salvo as exceções previstas no art. 44 .

...............................................................................................................................................

Art. 158 .

Parágrafo único. Findo o período de afastamento remunerado previsto no caput, o servidor

somente terá direito a nova licença com a percepção dos vencimentos e vantagens

integrais, após o transcurso de 12 (doze) meses do término da licença anterior .

......... ; .

Art. 162. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor efetivo e o ocupante

exclusivamente de cargo em comissão terá direito à licença paternidade de 20 (vinte) dias

consecutivos .

...............................................................................................................................................

Art. 177 .

VII - vacância para posse em outro cargo inacumulável, exceto se for para outro cargo

no âmbito do Estado de Goiás, desde que entre um e outro não haja interrupção de

exercício por prazo superior a 30 (trinta) dias .

.............................. ........................................................................................................" (NR)

Art. 5°. A Resolução, n. 1118, de 07 de janeiro de 2003, passa vigorar com as seguintes
alterações:
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ra

..............................................................................................................................................

Art. 9° .

910 À gestante é garantida a prorrogação automática por mais sessenta dias da Iicença-

maternidade, e será concedida imediatamente após a fruição do período regular da referida

licença.

920 Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor de que trata esta Resolução terá direito
à licença paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos."

...................................................................................................................................... "(NR)

Art.6°. Ficam revogados:

1_ os incisos X, XI, XV e XVII do art. 15-8 da Resolução n. 1.007, de 20 de abril de 1999;

11 - os 994° a 12 do art. 15-8 e os pré-requisitos do cargo de Chefe de Divisão de Inovação

e Resultados, constantes do Anexo VIII e os itens 4 e 5 e subitens da alínea d do anexo I, todos

da Resolução n. 1.007, de 20 de abril de 1999;

111- o inciso IV do 914 do art. 14 da Resolução n. 1007, de 20 de abril de 1999;

IV - o art. 11 da Resolução n. 1314, de 31 de agosto de 2010;

V - o 9 18 do art. 52, o art. 53, o parágrafo único do art.85, o art. 110, da Resolução n.

1073, de 10 de outubro de 2001.

Art. 7°. Esta Resolução entra em vigor em 01 de fevereiro de 2019, quanto ao art. 1°, art.

20 e incisos I e 11 do art. 6° e quanto aos demais, a partir da data da publicação, e, no tocante ao

art. 3° e inciso 111 do art. 6°, retroage seus efeitos a 19 de junho de 2018.

ASSEM8LEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, aos de de 2018.

~--:::::---~----"'>----
Deputado José Vitti

• PRESIDENTE
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ANEXO ÚNICO

" Anexo I

Tabela 1- Estrutura Administrativa da Assembleia Legislativa

111 - Órgãos de Assessoramento à Presidência

g) Diretoria-Geral
1. Secretaria
2. Assessoria da Diretoria-Geral
3. Assessoria Adjunta à Diretoria-Geral
4. Assessoria Adjunta de Compras
5.Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar
6.Seção de Redação e Publicação
7. revogado
8. Comissão de Licitação
9.Secretaria de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais
10. Secretaria de Controle de Obras e Engenharia
11. Secretaria de Polícia Legislativa
11.1. Divisão de Policiamento, Informações e Controle Operacional

v - Órgão de Apoio Indireto à Ação Parlamentar

c. Diretoria de Comunicação Social

2.3. Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa

d. Diretoria de Planejamento Estratégico
1. Secretaria
2. Divisão de Planejamento e Governança

h. Diretoria de Gestão de Pessoas

2.3. Seção de Controle de Frequência

i. Diretoria de Tecnologia da Informação
1.Assessoria Adjunta de Infraestrutura
1.1. Seção de Suporte ao Usuário
1.2. Seção de Segurança da Informação
2. Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas
2. 1.Seção de Administracão de Dados
2.2. Seção de Web Design

---~ ~
i . - ,,) 17
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Tabela 11- Organograma a Assembleia - alterações

Diretoria Geral

Assessoria Adjunta de
Compras

Assessoria Adjunta de
Gestão da Cota
Parlamentar

Diretoria de
Tecnologia da
informaçãO'

............... ............

-

....~....... -- -'---....... ...... .......
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Diretoria de
Gestão de
Pessoas

Assessoria
Adjunta de
Gestão de
Pessoas

I I

................ Seção de
...................... Controle de

Frequência

Diretoria de
Planejamento

Estratégico

Divisão de
Planejamento e

Govern~nça
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......................................................................................................................................

ANEXO V - Cargos de Provimento em Comissão

Grupo ocupacional

...........................................................................................

ANEXO VIII
Cargos de Provimento em Comissão

Pré-Requisitos

DAS 3

DAS 1
DAS 1

CARGOS DE DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

CARGO PRE-REQUlSITO

..................................................................

Diretor de Planejamento Estratégico

Diretor de Tecnologia da Informação

.................................................................

Assessor Adjunto de Compras

Assessor .Adjunto de Gestão da Cota
Parlamentar

:-.:--:..-::-:::~--- --=

Formação de nível superior e inscrição em órgão de classe
e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de Servidores
estáveis e efetivos da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás

..........................................................................

Formação de nível superior e inscrição em órgão de classe
e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de Servidores
estáveis e efetivos da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás

. .

Formação de nível superior e, preferencialmente,
pertencer ao Quadro de Servidores estáveis e efetivos da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

Formação de nível superior e, preferencialmente,
pertencer ao Quadro de Servidores estáveis e efetivos da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás .

..-~~ .21..
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CARGOS DE DIREÇAO E ASSESSORAMANTO INTERMEDIARIO

CARGO PRE-REQUlSITO

........................................................... ..................................................................

Chefe da Seção de Controle de Formação de nível superior e pertencer ao Quadro de
Frequência SeNidores estáveis e efetivos da Assembleia Legislativa

do Estado de Goiás .

..................................................................... ..................................................................................
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JUSTIFICATIVA

Mesa

Este projeto de resolução contempla reforma da estrutura administrativa da

Assembleia, devido à nova dinâmica de trabalho que será implantado nesta Casa de Leis, com

a nova Mesa Diretora, com pontuais alterações na Resolução n.1007/99.

Também será alterado o art. 10 da Resolução n.1073, de 10 de outubro de 2001,

uma vez que a nomenclatura do cargo de agente de segurança, constante da Resolução 1007/99

não está condizente com

Demais disso, haverá alterações na Resolução 1073/2001, que institui o

regulamento administrativo da Assembleia Legislativa, para corrigir algumas nomenclaturas, com

revogação de dispositivos incompatíveis com as regras relativas ao sistema de ponto eletrônico

instituído por Ato da Mesa e outras mudanças necessárias para adequação de seu texto.

Na Resolução 1314/2010 haverá alteração somente da nomenclatura da categoria

funcional de Agente de Segurança para adequação à Resolução 1007/99. Na Resolução

1118/2003 a adequação se refere apenas ao prazo da licença paternidade para o servidor de

gabinete, conforme estabelecido para o servidor efetivo e comissionado.

Importante frisar que as modificações ora propostas são compatíveis com o Plano

Plurianual, com a lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como com a Lei Orçamentária Anual.

Assim, diante da importância do presente projeto, espera dos nobres pares unânime

aprovação.

22
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DE 2018.

Altera a Resolução n° 1.007, de 20 de abril de 1999, que

dispõe sobre a Estrutura Administrativa e institui o Plano de

.Classificação de Cargos da Secretaria da Assembleia

Legislativa do Estado de Goiás, a Resolução 1.314, de 31 de

agosto de 2010, a Resolução 1073, de 10 de outubro de

2001-,que institui regulamento Administrativo da Assembleia

Legislativa e a Resolução n" 1118, de 07 de janeiro de 2003

e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 11, XV, da

Constituição Estadual, aprova e a Mesa Diretora promulga a seguinte Resolução:

Art. 1° A Resolução nO1007, de 20 de abril de 1999, passa a vigorar com as seguintes

alterações e acréscimos:

"SEÇÃO/li
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO À PRESIDÊNCIA

Art. 11 .
.... ..- •..•............... " ..................................•................................................ ,.....................••........•.........•... , ' .

,
~ 3°-A. A Assessoria Adjunta de Compras compete:

I - planejar e organizar as aquisições de bens e contratações necessárias às atividades da

Assembleia, a partir das demandas encaminhadas pelos órgãos solicitantes;

=.---------- ....=====:::2
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1/- auxiliar os 6rg~os solicitantes a especificar os bens e serviços a serem adquiridos e

revisar as especmcaÇÕes já elaboradas, enquadrando-as dentro das normas legais,

visando garantir a qualidade das aquisições e contratações;

III - formalizar os :processos para aquisição de bens e contratações, observando os

padrões, especificações e quantitativos definidos pelos órgãos solicitantes, encaminhando-

os aos órgãos competentes para as providências cabiveis;

IV - realizar pesquisa de preços em procedimentos de aquisiÇÕese contratações;

v - elaborar, em conjunto com o órgão solicitante, projeto básico ou termo de referência

para aquisições de bens e"contratações, exceto de obras e serviços de engenharia;

VI - exercer outras'atribuições inerentes ao cargo ou que lhes sejam determinadas pelo

superior hierárquico;

9 30.,8. À Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar compete:

I - operacionalizar o sistema de controle da utilização da Cota para o Exercfcio da Atividade

Parlamentar- CEAP assegurada aos Deputados;
11-efetuar o controle de reembolso de despesas indenizatórias à conta da CEAP, tais como
passagens aéreas, manutenção de escritório, combustfveis, consultorias, divulgação da
atividade parlamentar e demaís despesas de apoio ao exercício do mandato;
111- promover verificações, conferências, glosas e demais providências pertinentes para o
'regular processamento da documentação comprobatória da despesa apresentada para fins

, ,

de ressarcimento;
IV - informar ao Gabinete Parlamentar sobre os procedimentos;
V - supervisionar a, divulgação das informações no Portal da Transparência, conforme

regulamentação e executar outras tarefas correlatas .

.•• lO,•••••••••••• ;0.., ••••. ,.." •••• ""."."O' ••••.••.•..••••••• ~ •.••.•.••••••••••.••• ,. •• /0' ••••••• " •••• lO ••.•••• lO_lO••.••• "",," "" .••••••• " •••••••.• " ••.••••• " •••••• "- •• " ••••.•••••.• " ~""" •••••••••••••••• <I /I •• '* ••••.•••••••• 4';''' lo •• ";;"" """" .• " .,.

"SEÇÃO V

ÓRGÃOS DE APOIO INDIRETO À AÇÃO PARLAMENTAR
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I............................................................................................. " ................•............................. ,. .
i

I~rt. 15-A ~ ~"..,.."' '.•.•..•........•.......................•............,. "' ,. '"""..•........................" .

~ 8° À Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa compete:

I - gerir a marca da Assembleia Legislativa e suas aplicações e mudanças;

11- gerir a Identidáde Visual da Casa, determinando as diretrizes de uso de layoui,

imagens, linguagem, redação oficial, fontes, cores e outros, de forma a garantir a

transmissão de mensagem única e proposital através de todos os seus canais de

Comunicação e todas as campanhas e ações realizadas em seu nome;

I ;

1/1- coordenar as atividades de planejamento e execução de campanhas de Comunicação

Interna - direcionadas. aos SeNidoresj para obter seu engajamento, seja através do uso

de midia impressa ou eletrônica;

IV - coordenar a~ atividades de planejamento e execução de Campanhas Externas

Institucionais direcionadas aos cidadãos, seja através do uso de m/dia impressa ou

eletrônica, via produção em sistema "housing" (por equipe interna) ou por contratação de
especialistas terceiros (agências de propaganda, profissionais liberais, produtoras,

outros);

v -elaborar, em parceria com áreas especificas correlatas da Diretoria de Comunicação, a

estratégia para a atuação institucional nas Redes Sociais (Facebook, Instagram, YouTube,

Twitter, similares);

3

VI- gerir a parceria com terceiros especializados, agências de propaganda, agências web,

de eventos, produtoras, gráficas, profissionais liberais e outros, possivelmente envolvidos

em campanhas publicitárias;

____ •__ h ••• • _
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VII - planejar, elaborar e produzir mídias digitais off-líne (vinhetas animadas para

programas de canal de TV da Casa, vídeos institucionais animados a serem usados em

apresentações internas e externas; apresentações de slides);

VIII- produzir m/dias digitais on-line (vinhetas e vídeos institucionais animados para uso

em YouTube ou afins),'

como cartazes, folders, folhetos, faixas, banners,

.cartões de visita temáticos, jornais,
IX- diagramar materiais impressos,

cartilhas, apostilas, certificados,

revistas crachás, identidade funcional;

x -planejar, elaborar emanter projetos de sinalização interna;

XI - finalizar material gráfico para impressão off-set (em gráficas);

XII - desenvolver conceito e produção fotográfica para materiais publicitários;

XIII - criar textos e roteiros para material impresso, virtual e digital, conforme campanhas
aprovadas no Plano de Comunicação vigente;

XIV - elaborar vinhetas para computação gráfica;

xv - tratar imagens digitais;
XVI - coordenar junto às empresas terceirizadas a execução dos Projetos gráficos;

XVII - planejar e executar projetos gráficos para manutenção da imagem institucional.

"Art. 15-B. A Diretoria de Planejamento Estratégico compete:

• '"•.•.••••••..••.•' •..••.•••..••.•••••..••.•••.•..•.1••••.•.•.~••••.••••..•••.••.iõ ••••••••••••••••.•••••••••• ,•••.••••••••••••• " •••••••••••••••••••••••••••••••••• '••••••••••••••••••••••• '" •••••••••••••••••••••••••••••• lO ••.•••••••••••••••• "" ••••••••••••.•••••••

X - revogado.

XI- revogado .
••••• '••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• - •••••••••••••••• 10•••••••••• "' ••••• "' ••••••••••••••••••••.••• " •••••••••.••••••••.••••.•••••••.• """ ••••• '1',, •••••••

xv - revogado.
~" •• .o .••••• ",. ••••••••••••••••••••.••.•. '.O' ••.•••••••••••••••••••••••• , " •• O'.,.O' ••.••.•..••..• O'O' O"•••• O'.,O'O' •.•••.••.•.•••.•• <l •••••••••.• "',., ••••.•.•.•.•••.••••.•••••.••.•••• to •• ., •• ., ••••.••••••••.•.•.••••

XVII- revogado.

9 1°A Secretaria compete providenciar o expediente e executar serviços auxiliares que lhe
forem determinados pelo Diretor dePlanejamento Estratégico .

••.•••.•.••.•••••••••••.•. " •.•••• ,.* ••• '••.•••.•••.•••.•.••.•••.••.•.•.• ,.,.••••••••.••••••.••.•.••• ,•.•,••• ,•••.•••.•••...•..•..•
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S 4° revogado
S 5° revogado.
S 6°. revogado'
S 7°. revogado

S ao. revogado
S 9°. revogado
S 10. revogado
S 11. revogado

S 12. revogado
........................ " ................................•.............•.....•.•.................. ,., " ,.

Art. 15-H .....................................................................................•.•.........................................

•••• •••••••••••.••••• •••••••••• " .• " •••••• ~ •••••.• ,. •••••••••.•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o: lo •••••••••••••••••••••••••• ó ••••••••••••••••••••••••••••••••• " •••••••••••••

S 11. À Seção de Controle de Frequência compete:

1- efetuar o controle de frequência dos servidores;

1/ - analisar e decidir, de acordo com os critérios legais, os pedidos de abonos feitos pelos

servidores;

111- encaminhar ao Diretor de Gestão de Pessoas, mensalmente, a apuração dos casos

de faltas sucessivas e reiteradas, sem a devida justificativa;

IV - encaminhar ã Assessoria Adjunta de Folha de Pagamento, mensalmente, os casos

relativos às faltas não justificadas e aquelas cujas justificativas não foram aceitas peja

Chefia imediata ou pela Diretoria de Gestão de Pessoas, para cálculo do desconto no

vencimento;

V - manter com a Diretoria de Tecnologia da Informação constante interlocução no sentido

de buscar ferramentas e melhorias necessárias para o perfeito funcionamento do Sistema

de Gestão de Pessoas, com vistas a garantir eficiência e segurança no trabalho realizado

no processo de análise das presenças;

f..:':=~.=:-::-::.====== 5



A••• M.".'A
"•• ,."" "''IAWADO DEGOIÁS

11CASA 00 POVO

VI- apurar os casos de solicitação de verificação de tentativa de registro junto à Diretoria
de Tecnologia da Informação e demais órgãos responsáveis;

VII - estudar os casos omissos referentes à regulamentação do controle de frequência e
encaminhá-los ao Conselho Gestor de Pessoal.

Art. 15-J. A Secretaria da Policia Legislativa, subordinada à Diretoria Geral, seguindo a

estrutura estipulada nesta Resolução, terá suas atribuiçóes e organização detalhadas
segundo disposições estabelecidas em Resolução.

", •••••••.•• ,olo ••.•• ,. ••.••••• " ••• >0 •••• ' •••••• <1 •••••••••••••••••• ,."'.., •••••••••• ~"' •••••• ..- •••••••••••• "' •.•.••••••••••.•••.••••••••• "' •••• <1 ••••• ,, ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

Art, 15-L. À Diretoria de Tecnologia da Informação compete:

9 1°À Secretaria compete providenciar o expediente e executar serviços auxiliares que lhe
forem determinados pelo Diretor de Tecnologia da Informação

1- coordenar a integração dos serviços e produtos de Tecnologia da Informação, no ãmbito
estratégico da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás;

/I - participar, juntamente com outras áreas e Diretorias, da avaliação dos projetos de
tecnologia da informação para a estabelecimento de prioridades e prazos, junto às áreas
interessadas; , .

111- avaliar os riscos que possam provocar uma interrupção significativa nos processos de
negócios;

IV - coordenar, conjuntamente com a Diretoria da Escola do Legislativo, os treinamentos

específicos em tecnologia da informação e programas de conscientização para

desenvolver a cultura da continuidade de negócios;

v - definir, em conjunto' com as demais áreas envolvidas, os cursos técnicos necessários

à capacitação dos usuários internos e externos, dos novos produtos e serviços;

VI - elaborar e mànter o plano diretor de tecnologia da informação alinhado ao
p/anejamentoestratégico;

VII - realizar parecer técnico de aquisiçóes de produtos ou serviços especificos. de

~,=,_,.,=:cn:giad.;nform.çIJoSOlíci ~rclaC.sa; ~. 6
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VIII - gerenciar, motivar e orientar a equipe visando o alcance dos objetivos e metas

estabelecidos no plàno diretor de tecnologia da informação;

IX - definir estratégias de continuidade de negócios, de acordo com padrões nacionais e

internacionais na governança de produtos e serviços de tecnologia da Informação;
,

9 1°. A Assessoria Adjunta de Infraestrutura compete: . I
!

I - executar e acompanhar as atividades de sustentação dos sistemas corporativos, junto

aos clientes internos e externos, como forma de viabilizar a plena utilização dos mesmo~,

garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade das informações; I

II - com a coIa~ da Diretoria de Tecnologiae Geatão,propor políticas, direlrizJ,
normas e procedimentos de segurança e contingência da informação, em conformida~e

com os processos de negócio da org.anização, os requisitos dos clientes, a legislação, r
evolução tecnológica e dentro dos padrões recomendados pejas normas nacionais la

Internacionais perti~entes; i
I

/11- Identificar e analisar mudanças na legislação de tecnologia, determinando o impaetp
destas mudanças nos requisitos de infraestrutura e comunicação de dados; I

i

IV - propor, planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura,promovendo ~

integração entre as ,medidas de segurança lógica, fisica e ambiental, nas instalações 1e
processamento e armazenamento de informações criticas; .

V - planejar e coordenar as aquisições de equipamentos de tecnologia da InformaçãJ

conforme estabelecido no plano diretor; I
!

i

VI - monitorar a disponibilidade dos serviços de rede, sistemas e infraestrutura dp

tecnologia da informação, com a emissão de relatórios periódicos e indicadores, conformb
plano diretor de tecnologia da informação; I
VII- analisar, no seu âmbito de atuação, os relatórios de incidentes, avaliando-os ~

levantando, quando for o caso, os problemas e prospectando as soluções possiveis;



JI••• M.".'JI"•• '."Jlr'''JIE$TJIDO DE GOIÁS
Á CASA DO POVO

,
{

V/I/- registrar, em ferramenta própria, as soluções dos incidentes elou problemas adotadas
j

no âmbito desta organização; !
f

. I

IX - elaborar e executar planos de contingência que visem li continuidade dos serviços, Je. '

. acordo com padrões nacionais e internacionais na governança de produtos e serviços 1e

tecnologia da informação;

x -prover serviços de rede, infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação de

dados, maximizando a disponibilidade dos serviços;

XI - planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura de telecomunicações,

conforme o plano diretor de tecnologia da informação;

:~
XII - atender as demandas de suporte de telecomunicações visando li satisfação do

solicitante, conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

XIII - coordenar a equipe no tratamento e resposta a incidente através de procedimentos

técniCOSpara a gar~ntia da integridade, confiabilidade e disponibilidade das informações;

XIV- coordenar a execução de procedimentos para detectar falhas nos serviços e produtos

de tecnologia, promovendo ações para correção nos procedimentos e metodologias

utilizadas pela equipe de tecnologia da informação.

XV- efetivar todas as atividades pertinentes ao uso da tecnologia de telecomunicação pelos

diversos setores, agentes e servidores da Assembleia Legislativa;

XVI- acompanhar e controlar o uso de links de transmissão de dados, gerindo os contratos
respectivos e sugerIndo as ações pertinentes ao atendimento da Assembleia Legislativa;

8

XVII - controlar os gastos dos diversos órgãos, agentes e servidores com uso dos serviços

de telefonia, em lodos os seus aspectos, seja ela local, li distância, fixa ou móvel, gerindo

os contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes ao atendimento da Assemb/eia

Legislativa;
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XV/ll - acompanhar e controlar o uso de transmissões de dados sem fio (''wireless'',

oferecendo suporte aos servidores e visitantes da Assembleia Legislativa em seu uso,

gerindo os contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes;

XIX - produzir em colaboração com a Seção de Segurança da Informação medidas de

segurança no uso da rede de dados sem fio ("wirelessj;

xx . regular e prestar contas da distribuição de recursos materiais quanto aos serviços de

telefonia, inclusive de aparelhos ceJu/áres e fixos, nos termos das diretrizes traçadas pela

autoridade competente;

,

XXI - atender, em especial, às demandas da Diretoria de Comunicação Social, quanto à

transmissão da TV e Rádio Assembleia, inclusive, via satélite e "web';

XXII - atender, em especial, às demandas da Secretaria de Policia Legislativa, quanto à
transmissão das imagens de câmeras de segurança via cabeamento de rede e
cabeamento coaxial;

XXIII - coordenar as atividades de desenvolvimento tecnológico na área de

Telecomunicações;

XXIV- promover o planejamento técnico-operacional de forma a permitir implementação de

novas medidas de segurança e políticas dos serviços de telefonia e transmissão de dados;

xxv -manter controle sistemático de todos os ativos de telecomunicações da Assembleia

Legislativa, atualizando inventário de equipamentos, mapeando cabeamento estruturado e
promovendo controle e suporte aos equipamentos de telecomunicação durante a garantia

dos respectivos fom~cedores.

~ 20. A Seção de Suporte ao Usuário compete:

J • coordenar o atendimento, em primeiro nfvel, promovendo a integração entre os

colaboradores e ori~ntando.os quanto aos padrões e procedimentos a serem adotados;

9



ASS.Itt.""A
•.•• , ••. A r'VA

fSTADO Df GOIÁS ,
ACA~OOFOVO

1 i

, ,

111- instalar, configurar e atualizar equipamentos de informática, sistemas corporativos e

sistemas operacionais homologados, fornecendo suporte técnico adequado ao usuário;

IV. atuar no suport~ técnico aos eventos promovidos pela organização;

v - elaborar laudós ~écnicos de equipamentos de microinformática, promovendo a
padronização de rotinas e procedimentos operacionais;

VI - atender as ~einandas de suporte aos usuários visando à satisfação do solicitante,

conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

VII - promover a capacitação da sua equipe, necessária para o alcance dos objetivos

propostos;

VIII .' divulgar e .acompanhar a utilização das soluções tecnológicas desenvolvidas pela

organização, junto ao usuário;

IX - elaborar e disponibilizar relatórios gerenciais dos indicadores de atendimento,

adotando medidas para melhoria contínua dos procedimentos;

X - elaborar e divulgar manuais das soluções tecnológicas desenvolvidas pela organizaçãO
para orientar os usuários.

93°. À Seção de ,Segurança da Informação compete:

10

I . definir e implemer:tar apolitica de segurança da informação no acesso aos serviços

Informatizados;

L _ _ __~_._ _
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-1/- definir e implementar normas para o controle de acesso ao datacenter, promovendo a

confidenciafidade, integridade e disponibilidade das informações no meio digital;

111- auditar os serviços de tecnologia, propondo melhorias quanto a confidencialídade,

integridade e disponibilidade das informações;

IV - definir e adotàrpadfÕes, metodologias e processo de documentação de todos os

serviços de tecnologia;

V - coordenar atividades de conscientização de usuários relacionadas a aspectos de

segurança da informação;

VI - manter um repositório para publicação de pofiticas, padrões, modelos de documentos

e relatórios referentes à governança de TI;

VII- desenvolver soluções para o atendimento da política de Segurança da Informação;

VIII- auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura no gerenciamento dos ativos de

tecnologia da informação;

/x- elaborar e atualizar continuamente as regras de acesso aos sistemas conforme

necessidade da Casa.

9 4°. À Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas compete:

/ - executar as tarefas relacionadas ao desenvolvimento de software (modelagem de

negócios, requisitos, análise, projeto, implementação, teste, implantação. gerenciamento

de configuração. e mudança, gerenciamento de projeto e ambiente) e melhoria dos

sistemas em produção;

11

/I - definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,

adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

t .•_.~_.•...•.
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/li - coletar, analisar e fornecer dados das métricas de desempenho e qualidade do

processo, de desenvolvimento e testes de sistemas;

IV - promover a integração técnica, visando garantir a padronização dos processos e
procedimentos no desenvolvimento e testes de sistemas;

V - definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,

adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

VI - promover o controle de versões dos sistemas desenvolvidos e adotar padrões e
politicas para backup das informações produzidas por esta Assessoria Adjunta;

VII - promovera 'manutenção corretiva dos sistemas desenvolvidos na Casa, conforme

polftica de monitoramento de e"os e demandas identificadas pela Seção de Suporte ao
Usuário;

VIII - garantir a entrega dos componentes dos sistemas, atendendo aos níveis de serviço

e qualidade especificados no projeto;

IX- apoiar a área na difusão do modelo de qualidade dos sistemas (software) adotado pela

organização;

x- promover a certificação e auditoria interna do modelo de qualidade do software adotado

pela organização.

& 5°. A Seção de ~dministração de Dados compete:

12

I - projetar soluções integradas em tecnologias para os ambientes de aplicação e banco

de dados, implementando a infraestrutura computacional com nível de maturidade

adequado aos processos de negócio, definindo normas que viabilizem a sustentação dos

ambientes de forma padronizada;

11-planejar e elaborar modelos de dados, de acordo com os padrões internacionais, para

uma melhor organização das informações;



111- atuar de forma a garantir a disponibilidade de informações para as paries interessadas,

assim como acompanhar e atuar de forma a garantir o cumprimento das metas de

desempenho estabelecidas no plano diretor de tecnologia da informação;

IV - trabalhar para promover a criação de Data Warehouse integrando, quando necessário,

diferentes bases de dados internas e externas, gerando relatórios técnicos para as paries

interessadas;

V - validare implementar ações de segurança da informação, no seu âmbito de atuação,

conforme a política de segurança da informação;

VI - analisar incidentes de segurança da informação e implementar aÇÕes corretivas,

conforme a polftica de segurança da informação;

VII - auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura na elaboração de projetos de

infraestrutura, sob os aspectos do armazenamento das informações, buscando a

minimização de dependência tecnológica;

VIII - promover a utilização de padrões operacionais, como procedimentos de backup,

restauração de dados, monitoração, restauração da disponibilidade dos serviços e
administração de logs nos ambientes de teste, desenvolvimento e produção;

IX - pari/cipar dos processos de implantação de produtos de software, elaborando a

documentação necessária para o gerenciamento de configuração e mudanças, assim

como pariicipar de testes funcionais, homologaÇÕes e versionamento dos modelos de

dados;

9 t1'. A Seção de Web Design compete:

1- coordenar as atividades de execução de projetos gráficos e design de sites, sistemas

corporativos e intranet, planejando e produzindo a diagramação e linguagem visual;

/I - seguir os padrões da identidade coorporativa;
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111- diagramar interfaces de sistemas e aplicar padrões para a acessibilidade definidos pela

WCAG;

IV - diagramar e desenvolver sistemas, seguindo os padrões internacionais vigentes pela

W3C;

V - adaptar sistemas para diferentes dispositivos (tablets, smartphones e "desktop"
I

seguindo os padrões de acessibilidade;
i

VI- criar interfaces para usuários da intranet;

VII - verificar e homologar interfaces, seguindo padrões de usabilidade;

VIII - aplicar "Gestalt" e padrões ergonômicos para sistemas;

IX- prototipar aplicativos, planejar e elaborar casos de testes para interfaces de sistemas;
I

i

x - adequar vis~almente os sistemas aos recursos tecnológicos vigentes .

....... .~ "(NR)

Art. 2°. O Anexo I, Ve o Anexo VIII da Resolução n. 1007, de 20 de abril de 1999 passam

a vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta Resolução.

Art. 3°. O art. 10 da Resolução 1.314, de 31 de agosto de 2010, passa a vigorar com as

seguintes alterações: •

"Art. 10. São atribuições do Agente de Segurança:

......................... ;.........................•.................................................................................. "(NR)

Art. 4°..A Resolução 1073, de 10 de outubro de 2001, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

r- . . . ....._.....

........................c~:~ Z3 ,4
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'~rt. 33-A. A lotação dos servidores nos diversos órgãos da Secretaria da Assembleia

Legislativa do Estado de Goiás compete ao Diretor de Gestão de Pessoas, que repassará

cópia do ato de lotação às respectivas chefias .

............................•.....•....••............ "••.••••••................................ "' " '.•••....•.....•.........................................

Art. 45. Diretores, Procurador-Geral, Secretários, Assessores Adjuntos, Presidente da

Comissão de UCitàção, Chefes de Divisão e Seção, poderão alterar o horário de serviço

de seus subordinados, observado o expediente de 6 (seis) horas para servidores efetivos

e comissionados, salvo as exceções previstas no art. 44.

......... ....•.... ,. ,. " .

Art. 158 .

..J I
-~~ Parágrafo único. Findo operíodo de afastamento remunerado previsto no caput, o servidor

somente terá direito a nova licença com a percepção dos vencimentos e vantagens

integrais, após o transcurso de 12 (doze) meses do término da licença anterior .

•••••••••.• .:.•••••••.•••• '•••••••••••••••••.••••••••.••••••. ,. •••.•••.•••••••••• , •••••••• 'lo'"" •••.••••••••••••••••••••••••.••••. ,", •••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••.••• " ••

Art. 162. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor efetivo e o ocupante

exclusivamente de cargo em comissão terá direito à licença paternidade de 20 (vinte) dias

consecutivos.

Art. 177 , , ,, , .

VII - vacância para posse em outro cargo inacumulável, exceto se for para outro cargo

no âmbito do Estado de Goiás, desde que entre ume outro não haja interrupção de

exerc/cio por prazo superior a 30 (trinta) dias .

• •••••••••• •••••••• ••••• ••••••••• H ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• " (NR)

15

Art. 5°. A Resolução n. 1118, de 07 de janeiro de 2003, passa vigorar com as seguintes
alterações: .
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"•••• ,,""" " •• ~ •• ,." " •• " •• "<& ••••••••.••• ,, ••••••••••••••••••••••••• " .••• "",, ••••••••• ,; •••••••••••••••••••• OI •••••••••• " lO 10 ••••••.•••••••••• " '1' •• lI".-""" "'" •••••••••••••• " •••• " •• OI •. , .•••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••.••.• '••••• ,. ••••••

Art. '9°.•................ , o •••••• o •••••••••• o •• o ••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• : •••

~1o À gestante é garantida a prorrogação automática por mais sessenta dias da licença-

maternidade, e será concedida imediat~mente após a fruição do período regular da referida

licença.

~2° Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor de que trata esta Resolução terá direito
à licença paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos."

............................... ,.............................................•......................................................... "(NR)

Art.6°. Ficam revogados:

1- os incisos X, XI, XV e XVII do art. 15-B da Resolução n. 1.007, de 20 de abril de 1999;

11 - os ~S40 a 12 do art. 15-B e os pré-requisitos do cargo de Chefe de Divisão de Inovação

e Resultados, constantes do Anexo VIII e os itens 4 e 5 e subi tens da alínea d do anexo I, todos

da Resolução n. 1.007, de 20 de abril de 1999; ,

111- o inciso IV do S 14 do art. 14 da Resolução n. 1007, de 20 de abril de 1999;

IV - o art. 11 da Resolução n. 1314, de 31 de agosto de 2010;

V - o S 1a do art. 52, o art. 53, o parágrafo único do art.85, o art. 110, da Resolução n.

1073, de 10 de outubro de 2001.

Art. 7°. Esta Resolução entra em vigor em 01 de fevereiro de 2019. quanto ao art. 1°, art.

2° e incisos I e 11 do art. 6° e quanto aos demais, a partir da data da publicação, e, no tocante ao

art. 3° e inciso 111 do art. 6°, retroage seus efeitos a 19 de junho de 2018.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, em Goiânia, aos de de 2018.

Deputado José ViUI

- PRESIDENTE

f
16



A••••• lalAla.'.IAr'VA
ESrADO '" GOtAs
A CASA DO I'OYO

c __

ANEXO ÚNICO
"Anexo I

Tabela I .•Estrutura Administrativa da Assembleia Legislativa

111- Órgãos de Assessoramento à Presidência

g) Diretoria-Geral
1. Secretaria
2. Assessoria da Diretoria-Geral
3. Assessoria Adjunta à Diretoria-Geral
4. Assessoria Adjunta de Compras
5.Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar
6.Seção de Redação e Publicação
7. revogado
8. Comissão de Licitação
9.Secretaria de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais
10. Secretaria de Controle de Obras e Engenharia
11. Secretaria de Policia Legislativa
11.1. Divisão de Policiamento. Informações e Controle Operacional

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ;, •••• " •••••••••.•.•• ;. •.••••• -.ó ••••••• « .•.•.••• r ••••" .•••••••,.••••••••••••••lO •••••••• ,. ••••••.•• "" •••••. " .••••••••• ~ •••••. 0.0 ••••••••.•••••••••••• ' •••••••••••••.••••••••• _ ••••••••••••••••••.•••••• " ••••••••••••. 0 .•••••.•.•••••••.•••••

v -Órgão de Apoio Indireto à Ação Parlamentar

c. Diretoria de Comunicação Social
..,." " "" , ,. ,.",...............................................•....... ;.•...•............................................................ " .
2.3. Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa

d. Diretoria de Planejamento Estratégico
1. Secretaria
2. Divisão de Planejamento e Governança

h. Diretoria de Gestão de Pessoas
•••••••••••••• ~ ~ ••••••••••• '" •••••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• - ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••• OI •• '" •••• '. OI ••••••••••• '" •••••• '" •••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••••••.•.•••••••••••••••••••••• ,. ••••••• lO •••••••••

2.3. Seção de Controle de Frequência

i. Diretoria de Tecnologia da Informação
1.Assessoria Adjunta de Infraestrutura
1.1. Seção de Suporte ao Usuário
1.2. Seção de Segurança da Informação
2. Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas
2. 1.Seção de Administracão de Dados
2.2. Seção de Web Design

.~__ .• w.""'-

. ". )==:J - 17
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Tabela 11- Organograma a Assemblela - alterações

Diretoria Geral

..:....
I I

•• 0' •••••••••• " ••••••••• I I ........................

Assessoria Adjunta de Assessoría Adjunta de
Compras Gestão da Cota

Parlamentar

1 r•................ " ..... I ........••..••~...

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

........... "' ...•.. '.. .•..,.... "' ....

•• ,,"' ••• .0<-
:...- ........ -'-........ .. .......
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~

Diretoria de
Gestão de
Pessoas

I .
Assessona
Adjunta de
Gestão de
Pessoas

I I

Seção de.." ......... " ........ Controle de.......... " ..............
Frequência

Diretoria de
Planejamento

Estratégico
.. ou •• ,"'

I
Divisão de

Planejamento e
Govemança

!::======----~=.=::::J
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ANEXO V - Cargos de Provimento em Comissão

Grupo ocupacional

•••••••• 10 •••••••••••••••••.•• " ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

ANEXO VIII
Cargos de Provimento em COmissão

Pré-Requlsitos

DAS 3

DAS 1
DAS 1

CARGOS DE DIREÇAO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

CARGO PR -REQUISITO

.......•................................................... " .
Diretor de Planejamento Estratégico

................................................... - ,. .
Diretor de Tecnologia da Informação

....................................... ' ' .
Assessor Adjunto de Compras

Assessor .Adjunto de Gestão da Cota
Parlamentar

............................................................... ".,. .
Formação de n/vel superior e inscrição em órgão de classe
e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de SeNidores
estáveis e efetivos da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás

0.0 •••••••••••• ,o'. _ •••.• ~ •••••••.•.••.•••••.••• ,. K •••••••••.••••••• -- ••••••••••••••••••••••••••••• '.

Formação de nível superior e inscrição em 6rgão de classe
e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de SeNidores
estáveis eefetivos da Assembleia Legislativa do Estado de
Goiás

............... ,.' ,..............•...........................................
Formação de nível superior e, preferencialmente,
pertencer ao Quadro de SeNidores estáveis e efetivos da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

Formação de n/vel superior e, preferencialmente,
pertencer ao Quadro de SeNidoresestáveis e efetivos da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• r ••••••.•••••••••••• ,••••••• ,. ••••.•••.•••••••••••••••.•••••
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CARGOS DE DJREÇAO E ASSESSORAMANTO JNTERMEDJARJO

CARGO PRE-REQUISITO

.. ~, ...,....,......•........ "" •......,. ..•.. "" ..... " •..•,.~................... " ~"..~".".,,. .• • •••••• " •••••••• " •••••••••••••••••• '•.•••••••••••••••••••••••• "" •••••••••• ".'11 •••

Chefe da Seção de Controle de Formação de nível superior e pertencer ao Quadro de
Frequência Servidores estáveis e efetivos da Assembteia Legislativa

do Estado de .Goiás.

.............. ,........ " ...." ..... ., ......,.,................................... "' •••••• ' •••••••••••••• ' •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• '"'' " ••.•••••••••••••••••••••• 11 •••••• ~ ••••••••••••••• "';ir ••• -•••••
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A CASA CO 1'0\'0

JUSTIFICATIVA

Este projeto de resolução contempla reforma da estrutura administrativa da

Assembleia, devido à nova dinâmica de trabalho que será implantado nesta Casa de Leis, com

a nova Mesa Diretora, com pontuais alterações na Resolução n.1007/99.

Também será alterado o art. 10 da Resolução n.1073, de 10 de outubro de 2001,

uma vez que a nomenclatura do cargo de agente de segurança, constante da Resolução 1007/99

não está condizente com

Demais disso, haverá el1teraçôes na Resolução 1073/2001, que institui o

regulamento administrativo da Assembleia Legislativa, para corrigir algumas nomenclaturas, com

revogação de dispositivos incompatíveis com as regras relativas ao sistema de ponto eletrônico

instituído por Ato da Mesa e outras mudanças necessárias para adequação de seu texto.

Na Resolução 1314/2010 haverá alteração somente da nomenclatura da categoria

funcional de Agente de' Segurança para adequação à Resolução 1007/99. Na ReSOlução

1118/2003 a adequação se refere apenas ao prazo da licença paternidade para o servidor de

gabinete, conforme estabelecido para o servidor efetivo e comissionado.

Importante frisar que as modificações ora propostas são compatíveis com o Plano

Plurianual, com a lei de Diretrizes Orçamentárias, bem como com a Lei Orçamentária Anual.

Assim, diante da importância do presente projeto, espera dos nobres pares unânime

aprovação.

c g
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PROCESSO N.o 2018005544

INTERESSADO MESA DIRETORA

ASSUNTO Altera a Resolução N° 1.007, de 20 de abril de 1999, que

dispõe sobre a estrutura administrativa e institui o plano de classificação de cargos

da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, a Resolução N° 1.314,

de 31 de agosto de 2010, a Resolução 1.073 de 10 de outubro de 2001, que institui

o Regulamento Administrativo da Assembleia Legislativa e Outros.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de resolução de autoria da Mesa

Diretora, dispondo sobre alteração na Resolução N° 1.007, de 20 de abril de 1999,

que dispõe sobre a estrutura administrativa e institui o plano de classificação de

cargos da Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás, a Resolução N°

1.314, de 31 de agosto de 2010, a Resolução 1.073 de 10 de outubro de 2001, que

institui o Regulamento Administrativo da Assembleia Legislativa e Outros

Analisando a propositura, verifica-se que são oportunas, razão pela

qual manifesto pela aprovação.

Isto posto, somos pela .constitucionalidade e juridicidade da
propositura em pauta. É o relatório.

de 2018.

oi.
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'+ ASSEMBLEIALEGISLATIVA

RESOLUÇÃO N° 1.678,DE 13DE DEZEMBRO DE 2018.

Altera a Resolução nO 1.007, de 20 de abril de 1999, que
dispõe sobre a Estrutura Administrativa e institui o Plano de
Classificação de Cargos da Secretaria da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás, a Resolução nO1.314, de 31 de
agosto de 2010, a Resolução nO1.073, de 10 de outubro de
2001, que institui Regulamento Administrativo da Assembleia
Legislativa, e a Resolução nO1.118, de 07 de janeiro de 2003,
e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 11,XV, da Constituição Estadual, aprova e a Mesa promulga a seguinte Resolução:

Art. 1° A Resolução nO1.007, de 20 de abril de 1999, passa a vigorar com as
seguintes alterações e acréscimos:

......................................................................................................................................

"SEÇÃO IH
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO À PRESIDÊNCIA

......................................................................................................................................
Art. 11 .
......................................................................................................................................

S 3°-AÀ Assessoria Adjunta de Compras compete:

I - planejar e organizar as aquisições de bens e contratações necessanas às
atividades da Assembleia, a partir das demandas encaminhadas pelos órgãos
solicitantes;

H - auxiliar os orgaos solicitantes a especificar os bens e serviços a serem
adquiridos e revisar as especificações já elaboradas, enquadrando-as dentro das
normas legais, visando garantir a qualidade das aquisições e contratações;

IH - formalizar os processos para aquisição de bens e contratações, observando os
padrões, especificações e quantitativos definidos pelos órgãos solicitantes,
encaminhando-os aos órgãos competentes para as providências cabíveis;

IV - realizar pesquisa de preços em procedimentos de aquisições e contratações;

V - elaborar, em conjunto com o órgão solicitante, projeto básico ou termo de
referência para aquisições de bens e contratações, exceto de obras e serviços de
engenharia;

\

VI - exercer outras atribuições inerentes ao cargo ou que lhes sejam determinadas
pelo superior hierárquico.

AdJ~mdeGesmoda/pete: :f!;J/
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U - efetuar o controle de reembolso de despesas indenizatórias à conta da CEAP,
tais como passagens aéreas, manutenção de escritório, combustíveis, consultorias,
divulgação da atividade parlamentar e demais despesas de apoio ao exercício do
mandato;

lU - promover verificações, conferências, glosas e demais providências pertinentes
para o regular processamento da documentação comprobatória da despesa
apresentada para fins de ressarcimento;

IV - informar ao Gabinete Parlamentar sobre os procedimentos;

V - supervisionar a divulgação das informações no Portal da Transparência,
conforme regulamentação e executar outras tarefas correlatas.
............................................................................................................................"(NR)

"SEÇÃO V
ÓRGÃOS DE APOIO INDIRETO À AÇÃO PARLAMENTAR

......................................................................................................................................
Art. 15-A .
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o •• " •••••• ~ •••••••••••••••••••••••••••

S 8°À Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa compete:

I - gerir a marca da Assembleia Legislativa e suas aplicações e mudanças;

U - gerir a Identidade Visual da Casa, determinando as diretrizes de uso de layout,
imagens, linguagem, redação oficial, fontes, cores e outros, de forma a garantir a
transmissão de mensagem única e proposital através de todos os seus canais de
Comunicação e todas as campanhas e ações realizadas em seu nome;

lU - coordenar as atividades de planejamento e execução de campanhas de
Comunicação Interna - direcionadas aos servidores, para obter seu engajamento,
seja através do uso de mídia impressa ou eletrônica;

IV - coordenar as atividades de planejamento e execução de Campanhas Externas
Institucionais direcionadas aos cidadãos, seja através do uso de mídia impressa ou
eletrônica, via produção em sistema "housing" (por equipe interna) ou por
contratação de especialistas terceiros (agências de propaganda, profissionais
liberais, produtoras, outros);

V - elaborar, em parceria com áreas específicas correlatas da Diretoria de
Comunicação, a estratégia para a atuação institucional nas Redes Sociais
(Facebook, Instagram, YouTube, Twitter, similares);

VI - gerir a parceria com terceiros especializados, agências de propaganda,
agências web, de eventos, ro toras, gráficas, profissionais lib..eráise outros, ,
possivelmenteenv~' camp_ ,~PUblicitáriY Z/
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VII - planejar, elaborar e produzir mídias digitais off-line (vinhetas animadas para
programas de canal de TV da Casa, vídeos institucionais animados a serem usados
em apresentações internas e externas; apresentações de slides);

VIII -'-produzir mídias digitais on-line (vinhetas e vídeos institucionais animados
para uso em YouTube ou afins);

IX - diagramar materiais impressos, como cartazes, folders, folhetos, faixas,
banners, cartilhas, apostilas, certificados, cartões de visita temáticos, jornais,
revistas, crachás, identidade funcional;

X - planejar, elaborar e manter projetos de sinalização interna;

XI - finalizar material gráfico para impressão off-set (em gráficas);

XII - desenvolver conceito e produção fotográfica para materiais publicitários;

XIII - criar textos e roteiros para material impresso, virtual e digital, conforme
campanhas aprovadas no Plano de Comunicação vigente;

XIV - elaborar vinhetas para computação gráfica;

XV - tratar imagens digitais;

XVI - coordenar junto às empresas terceirizadas a execução dos projetos gráficos;

XVII - planejar e executar projetos gráficos para manutenção da imagem
institucional.

Art. 15-8. À Diretoria de Planejamento Estratégico compete:
......................................................................................................................................
X-revogado

XI - regovado
.......................................................................................................................................
XV - revogado
......................................................................................................................................
XVII - revogado.

S 1° À Secretaria compete providenciar o expediente e executar serviços auxiliares
que lhe forem determinados pelo Diretor de Planejamento Estratégico .
......................................................................................................................................

S 4° revogado

S 5° revogado

S 6° revogado

S 7° revogado
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~ 8° revogado

~ 9° revogado

~ 10 revogado

~ 11 revogado

~ 12 revogado

4

..~

......................................................................................................................................
Art. 15-H .
......................................................................................................................................

~ 11. À Seção de Controle de Frequência compete:

I - efetuar o controle de frequência dos servidores;

II - analisar e decidir, de acordo com os critérios legais, os pedidos de abonos feitos
pelos servidores;

III - encaminhar ao Diretor de Gestão de Pessoas, mensalmente, a apuração dos
casos de faltas sucessivas e reiteradas, sem a devida justificativa;

IV - encaminhar à Assessoria Adjunta de Folha de Pagamento, mensalmente, os
casos relativos às faltas não justificadas e aquelas cujas justificativas não foram
aceitas pela Chefia imediata ou pela Diretoria de Gestão de Pessoas, para cálculo
do desconto no vencimento;

V - manter com a Diretoria de Tecnologia da Informação constante interlocução no
sentido de buscar ferramentas e melhorias necessárias para o perfeito
funcionamento do Sistema de Gestão de Pessoas, com vistas à garantir eficiência e
segurança no trabalho realizado no processo de análise das presenças;

VI - apurar os casos de solicitação de verificação de tentativa de registro junto à
Diretoria de Tecnologia da Informação e demais órgãos responsáveis;

VII - estudar os casos omissos referentes à regulamentação do controle de
frequência e encaminhá-los ao Conselho Gestor de Pessoal.

Art. 15-J. A Secretaria da Polícia Legislativa, subordinada à Diretoria-Geral,
seguindo a estrutura estipulada nesta Resolução, terá suas atribuições e organização
detalhadas segundo disposições estabelecidas em Resolução .
......................................................................................................................................

Art. 15-L. À Diretoria de Tecnologia da Informação compete:

I - coordenar a integração dos serviços e produtos de Tecnologia da Informação,
noâmbitoestratégico ÁssembleiaLegislativadoEstad:':;;'/

~r'\. Z/
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U - participar, juntamente com outras áreas e Diretorias, da avaliação dos projetos
de tecnologia da informação para o estabelecimento de prioridades e prazos, junto
às áreas interessadas;

lU - avaliar os riscos que possam provocar uma interrupção significativa nos
processos de negócios;

IV - coordenar, conjuntamente com a Diretoria da Escola do Legislativo, os
treinamentos. específicos em tecnologia da informação e programas de
conscientização para desenvolver a cultura da continuidade de negócios;

V - definir, em conjunto com as demais áreas envolvidas, os cursos técnicos
necessários à capacitação dos usuários internos e externos, dos novos produtos e
serVIços;

VI - elaborar e manter o plano diretor de tecnologia da informação alinhado ao
planejamento estratégico;

VU - realizar parecer técnico de aquisições de produtos ou serviços específicos de
tecnologia da informação solicitados por todas as áreas da Casa;

VUI - gerenciar, motivar e orientar a equipe visando o alcance dos objetivos e
metas estabelecidos no plano diretor de tecnologia da informação;

IX - definir estratégias de continuidade de negócios, de acordo com padrões
nacionais e internacionais na governança de produtos e serviços de tecnologia da
informação.

S 10 À Assessoria Adjunta de Infraestrutura compete:

I - executar e acompanhar as atividades de sustentação dos sistemas corporativos,
junto aos clientes internos e externos, como forma de viabilizar a plena utilização
dos mesmos" garantindo a integridade, confidencialidade e disponibilidade das
informaçõesi

U - com a colaboração da Diretoria de Tecnologia da Informação, propor políticas,
diretrizes, normas e procedimentos de segurança e contingência da informação, em
conformidade com os processos de negócio da organização, os requisitos dos
clientes, a legislação, a evolução tecnológica e dentro dos padrões recomendados
pelas normas nacionais e internacionais pertinentes;

UI - identificar e analisar mudanças na legislação de tecnologia, determinando o
impacto destas mudanças nos requisitos de infraestrutura e comunicação de dados;

IV - propor, planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura,
promovendo a integração entre as medidas de segurança lógica, fisica e ambiental,
nas instalações de processamento e armazenamento de informações críticas;

V - planejar e/coordenar as aquisições de equipamentos
informa ã , c nforme esta ele .do no plano diretor;..

da
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VI - monitorar a disponibilidade dos serviços de rede, sistemas e infraestrutura de
tecnologia da informação, com a emissão de relatórios periódicos e indicadores,
conforme plano diretor de tecnologia da informação;

VII- analisar, no seu âmbito de atuação, os relatórios de incidentes, avaliando-os e
levantando, quando for o caso, os problemas e prospectando as soluções possíveis;

VIII - registrar, em ferramenta própria, as soluções dos incidentes e/ou problemas
adotadas no âmbito desta organização;

IX - elaborar e executar planos de contingência que visem à continuidade dos
serviços, de acordo com padrões nacionais e internacionais na governança de
produtos e serviços de tecnologia da informação;

X - prover serviços de rede, infraestrutura de tecnologia da informação e
comunicação de dados, maximizando a disponibilidade dos serviços;

XI - planejar e executar projetos de melhoria em infraestrutura de
telecomunicações, conforme o plano diretor de tecnologia da informação;

XII - atender as demandas de suporte de telecomunicações visando à satisfação do
solicitante, conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

XIII - coordenar a equipe no tratamento e resposta a incidente através de
procedimentos técnicos para a garantia da integridade, confiabilidade e
disponibilidade das informações;

XIV - coordenar a execução de procedimentos para detectar falhas nos serviços e
produtos de tecnologia, promovendo ações para correção nos procedimentos e
metodologias utilizadas pela equipe de tecnologia da informação;

XV - efetivar todas as atividades pertinentes ao uso da tecnologia de
telecomunicação pelos diversos setores, agentes e servidores da Assembleia
Legislativa; :

XVI - acompanhar e controlar o uso de links de transmissão de dados, gerindo os
contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes ao atendimento da
Assembleia Legislativa;

XVII - controlar os gastos dos diversos órgãos, agentes e servidores com uso dos
serviços de telefonia, em todos os seus aspectos, seja ela local, à distância, fixa ou
móvel, gerindo os contratos respectivos e sugerindo as ações pertinentes ao
atendimento da Assembleia Legislativa;

, ação co~;.s~eção de Segurança da Informação medidasred\J ~ fio("wireless"); ~
XIX - produzir em co
de segurança no

XVIII - acompanhar e controlar o uso de transmissões de dados sem fio
("wireless"), oferecendo suporte aos servidores e visitantes da Assembleia
Legislativa em seu uso, gerindo os contratos respectivos e sugerindo as ações
pertinentes;
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xx - regular e prestar contas da distribuição de recursos materiais quanto aos
serviços de telefonia, inclusive de aparelhos celulares e fixos, nos termos das
diretrizes traçadas pela autoridade competente;

XXI - atender, em especial, às demandas da Diretoria de Comunicação Social,
quanto à trans,missãoda TV e Rádio Assembleia, inclusive, via satélite e "web";

XXII - atender, em especial, às demandas da Secretaria de Polícia Legislativa,
quanto à transmissão das imagens de câmeras de segurança via cabeamento de rede
e cabeamento coaxial;

XXIII - coordenar as atividades de desenvolvimento tecnológico na área de
Telecomunicações;

XXIV - promover o planejamento técnico-operacional de forma a permItIr
implementação de novas medidas de segurança e políticas dos serviços de telefonia
e transmissão de dados;

XXV - manter controle sistemático de todos os ativos de telecomunicações da
Assembleia Legislativa, atualizando inventário de equipamentos, mapeando
cabeamento estruturado e promovendo controle e suporte aos equipamentos de
telecomunicação durante a garantia dos respectivos fornecedores.

~ 2°À Seção de Suporte ao Usuário compete:

I - coordenar o atendimento, em primeiro nível, promovendo a integração entre os
colaboradores e orientando-os quanto aos padrões e procedimentos a serem
adotados;

II - garantir a segurança dos servidores (equipamentos) instalados no seu âmbito de
atuação, executando a monitoração ativa dos equipamentos para que estejam dentro
dos padrões especificados;

III - instalar, configurar e atualizar equipamentos de informática, sistemas
corporativos e sistemas operacionais homologados, fornecendo suporte técnico
adequado ao usuário;

IV - atuar no suporte técnico a eventos promovidos pela organização;

V - elaborar laudos técnicos de equipamentos de microinformática, promovendo a
padronização de rotinas e procedimentos operacionais;

VI - atender as demandas de suporte aos usuários visando à satisfação do
solicitante, conforme critérios estabelecidos no plano diretor;

VII - promover a capacitação da sua equipe, necessária para o alcance dos
objetivos propostos;

VIII - divulgar e acompanhar a.-trtí~ãO das soluções tecnológicas desenvolVidasPelaorganiZOf7'-fiv ' ~
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IX - elaborar e disponibilizar relatórios gerenciais dos indicadores de atendimento,
adotando medidas para melhoria contínua dos procedimentos;

X - elaborar e divulgar manuais das soluções tecnológicas desenvolvidas pela
organização para orientar os usuários.

~ 30 À Seção de Segurança da Informação compete:

I - definir e implementar a política de segurança da informação no acesso aos
serviços informatizados;

II - definir e implementar normas para o controle de acesso ao datacenter,
promovendo a confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações no
meio digital;

III - auditar os serviços de tecnologia, propondo melhorias quanto a
confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações;

IV - definir e adotar padrões, metodologias e processo de documentação de todos
os serviços de tecnologia;

V - coordenar atividades de conscientização de usuários relacionadas a aspectos de
segurança da informação;

VI - manter um repositório para publicação de políticas, padrões, modelos de
documentos e relatórios referentes à governança de TI;

VII - desenvolver soluções para o atendimento da política de Segurança da
Informação;

VIII - auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura no gerenciamento dos ativos
de tecnologia da informação;

IX - elaborar e atualizar continuamente as regras de acesso aos sistemas conforme
necessidade da Casa.

~ 40 À Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas compete:

I - executar as tarefas relacionadas ao desenvolvimento de software (modelagem
de negócios, requisitos, análise, projeto, implementação, teste, implantação,
gerenciamento de configuração e mudança, gerenciamento de projeto e ambiente) e
melhoria dos sistemas em produção;

II - definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,
adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

III - coletar, analisar e fornecer dados das métricas de desempenho e qualidade do
processo de desenvolvim ttre testes de sistemas;

A,
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IV - promover a integração técnica, visando garantir a padronização dos processos
e procedimentos no desenvolvimento e testes de sistemas;

V - definir os padrões para o planejamento, análise e desenvolvimento de sistemas,
adotando uma metodologia para desenvolvimento de software para a organização;

VI - promover o controle de versões dos sistemas desenvolvidos e adotar padrões e
políticas para backup das informações produzidas por esta Assessoria Adjunta;

VII - promover a manutenção corretiva dos sistemas desenvolvidos na Casa,
conforme política de monitoramento de erros e demandas identificadas pela Seção
de Suporte ao Usuário;

VIII - garantir a entrega dos componentes dos sistemas, atendendo aos níveis de
serviço e qualidade especificados no projeto;

IX - apoiar a área na difusão do modelo de qualidade dos sistemas (software)
adotado pela organização;

X - promover a certificação e auditoria interna do modelo de qualidade do software
adotado pela organização.

S 5° À Seção de Administração de Dados compete:

I - projetar soluções integradas em tecnologias para os ambientes de aplicação e
banco de dados, implementando a infraestrutura computacional com nível de
maturidade adequado aos processos de negócio, definindo normas que viabilizem a
sustentação dos ambientes de forma padronizada;

II - planejar e elaborar modelos de dados, de acordo com os padrões internacionais,
para uma melhor organização das informações;

III - atuar de forma a garantir a disponibilidade de informações para as partes
interessadas, assim como acompanhar e atuar de forma a garantir o cumprimento
das metas de desempenho estabelecidas no plano diretor de tecnologia da
informação;

IV - trabalhar para promover a criação de Data Warehouse integrando, quando
necessário, diferentes bases de dados internas e externas, gerando relatórios
técnicos para as partes interessadas;

V - validar e implementar ações de segurança da informação, no seu âmbito de
atuação, conforme a política de segurança da informação;

VI - analisar incidentes de segurança da informação e implementar ações
corretivas, conforme a política de segurança da informação;

VII - auxiliar a Assessoria Adjunta de Infraestrutura na elaboração de projetos de
infraestrutura, sob os aspectos do armazenamento das informações, buscando a
minimização de dependênci nOIÓgiCa;/~. \I ~" / .~~ "
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VIII - promover a utilização de padrões operacionais, como procedimentos de
backup, restauração de dados, monitoração, restauração da disponibilidade dos
serviços e administração de logs nos ambientes de teste, desenvolvimento e
produção;

IX - participar dos processos de implantação de produtos de software, elaborando a
documentação necessária para o gerenciamento de configuração e mudanças, assim
como participar de testes funcionais, homologações e versionamento dos modelos
de dados.

S 6° À Seção de Web Design compete:

I - coordenar as atividades de execução de projetos gráficos e design de sites,
sistemas corporativos e intranet, planejando e produzindo a diagramação e
linguagem visual;

II - seguir os padrões da identidade coorporativa;

III - diagramar interfaces de sistemas e aplicar padrões para a acessibilidade
definidos pela WCAG;

IV - diagramar e desenvolver sistemas, seguindo os padrões internacionais
vigentes pela W3C;

V - adaptar sistemas para diferentes dispositivos (tablets, smartphones e "desktop")
seguindo os padrões de acessibilidade;

VI - criar interfaces para usuários da intranet;

VII - verificar e homologar interfaces, seguindo padrões de usabilidade;

VIII - aplicar "Gestalt" e padrões ergonômicos para sistemas;

IX - prototipar aplicativos, planejar e elaborar casos de testes para interfaces de
sistemas;

X - adequar visualmente os sistemas aos recursos tecnológicos vigentes .
............................................................................................................................"(NR)

Art. 2° Os Anexos I, V e VIII da Resolução nO 1.007, de 20 de abril de 1999,
passam a vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta Resolução.

Art. 3° O art. 10 da Resolução n° 1.314, de 31 de agosto de 2010, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

" Art. 10. São atribuições do Agente de Segurança:
........................................................................................................................... " (NR)

Art. 4° A Resolução nO 1.073, de 10 de outubro de 2001, passa a vigorar com as

seguintesaltera~~•.s~............................. . . \:? ~ ~
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"Art. 33-A. A lotação dos servidores nos diversos órgãos da Secretaria da
Assembleia Legislativa do Estado de Goiás compete ao Diretor de Gestão de
Pessoas, que repassará cópia do ato de lotação às respectivas chefias .
......................................................................................................................................

Art. 45. Diretores, Procurador-Geral, Secretários, Assessores Adjuntos, Presidente
da Comissão de Licitação, Chefes de Divisão e Seção, poderão alterar o horário de
serviço de seus subordinados, observado o expediente de 6 (seis) horas para
servidores efetivos e comissionados, salvo as exceções previstas no art. 44 .
......................................................................................................................................

Art. 158 .

Parágrafo único. Findo o período de afastamento remunerado previsto no caput, o
servidor somente terá direito a nova licença com a percepção dos vencimentos e
vantagens integrais, após o transcurso de 12 (doze) meses do término da licença
anterior.
.......................................................................................................................................

Art. 162. Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor efetivo e o ocupante
exclusivamente de cargo em comissão terá direito à licença-paternidade de 20
(vinte) dias consecutivos .
......................................................................................................................................

Art. 177 .

VII - vacância para posse em outro cargo inacumulável, exceto se for para outro
cargo no âmbito do Estado de Goiás, desde que entre um e outro não haja
interrupção de exercício por prazo superior a 30 (trinta) dias .
..........................................................................................................................." (NR)

Art. 5° A Resolução nO 1.118, de 07 de janeiro de 2003, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 9° .

S 1°À gestante é garantida a prorrogação automática por mais 60 (sessenta) dias da
licença-maternidade, e será concedida imediatamente após a fruição do período
regular da referida licença.

S 2° Pelo nascimento ou adoção de filhos, o servidor de que trata esta Resolução
terá direito à licença-paternidade de 20 (vinte) dias consecutivos."(NR)

Art.6° Ficam revogados:

I - os incisos X, XI, XV e XVII do art. 15-B da Resolução n° 1.007, de 20 de abril
de 1999;
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II - OS SS 4° a 12 do art. 15-B e os pré-requisitos do cargo de Chefe de Divisão de
Inovação e Resultados, constantes do Anexo VIII e os itens 4 e 5 e subitens da alínea "d" do
Anexo I, todos da Resolução nO1.007, de 20 de abril de 1999;

III - o inciso IV do S 14 do art. 14 da Resolução nO1.007, de 20 de abril de 1999;

IV - o art. 11 da Resolução n° 1.314, de 31 de agosto de 2010;

V - o S IOdo art. 52, o art. 53, o parágrafo único do art.85, o art. 110, da Resolução
n° 1.073, de 10 de outubro de 2001.

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor em 1° de fevereiro de 2019, quanto ao art. 1°,
art. 2° e incisos I e II do art. 6°, e quanto aos demais, a partir da data da publicação, e, no tocante
ao art. 3° e inciso III do art. 6°, retroage seus efeitos a 19 de junho de 2018.

ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 13 de

dezembro de 2018.
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Tabela I - Estrutura Administrativa da Assembleia Legislativa

.....................................................................................................................................................

............................................. , ".

IH - Orgãos de Assessoramento à Presidência
.....................................................................................................................................................
g) Diretoria-Geral
1. Secretaria
2. Assessoria da Diretoria-Geral
3. Assessoria Adjunta à Diretoria-Geral
4. Assessoria Adjunta de Compras
5.Assessoria Adjunta de Gestão da Cota Parlamentar
6.Seção de Redação e Publicação
7. revogado
8. Comissão de Licitação
9.Secretaria de Contratos, Convênios e Projetos Institucionais
10. Secretaria de Controle de Obras e Engenharia
11. Secretaria de Polícia Legislativa
11.1. Divisão de Policiamento, Informações e Controle Operacional

............................................................................. , .

v -Orgãos de Apoio Indireto à Ação Parlamentar
....................................................................................................................................................
c) Diretoria de Comunicação Social
....................................................................................................................................................
2.3. Seção de Publicidade, Imagem e Identidade Corporativa

d) Diretoria de Planejamento Estratégico
1. Secretaria
2. Divisão de Planejamento e Govemança
....................................................................................................................................................
h) Diretoria de Gestão de Pessoas
....................................................................................................................................................
2.3. Seção de Controle de Frequência
....................................................................................................................................................
i) Diretoria de Tecnologia da Informação
1. Assessoria Adjunta de Infraestrutura
1.1. Seção de Suporte ao Usuário
1.2. Seção de Segurança da Informação
2. Assessoria Adjunta de Desenvolvimento de Sistemas
2.1. Seção de Administração de Dados
2.2. Seção de Web Design
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Tabela 11- Organograma da Assembleia

Diretoria Geral

Assessoria Adjunta de
Compras

Assessoria Adjunta de
Gestão da Cota
Parlamentar

..~~ ~..~ .

Diretoria de
Tecnologia da
Informação

••••••••• "' •• ~lO ••••••••••.
.. ...•....•...•....•....•...

........•...• f-- '-L..........•.•.•. ... ........• ... •...•...•..

H

: ",



ESTADO DE GOIÁS . ..
A SSEMBL ElA LE GI SLATIVA

15

................................... ............................................... ....................................................



•

ESTADO DE GOIÁS
• ASSEMBLEIALEGISLATIVA

16

ANEXO V
Cargos de Provimento em Comissão

Categoria Funcional Código

................................................................................. .............

Diretor de Planejamento Estratégico DAS-3

................................................................................. ............

Grupo ocupacional Diretor de Tecnologia da Informação DAS-3

................................................................................. ............

Assessor Adjunto de Compras DAS-l

Assessor Adjunto de Gestão da Cota Parlamentar DAS-l

............................................................................. ...........

ANEXO VIII
Cargos de Provimento em Comissão!

Pré-Requisitos

CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIORES

CARGO PRÉ-REQUISITO

........................................................... ......................................................................................................

Diretor de Planejamento Estratégico Formação de nível superior, inscrição em órgão de
classe e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de
Servidores estáveis e efetivos da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás

........................................................... ......................................................................................

Diretor de Tecnologia da Informação Formação de nível superior, inscrição em órgão de
classe e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de
Servidores estáveis e efetivos da Assembleia
Legislativa do Estado de Goiás

................................................................. ......................................................................................................

Assessor Adjunto de Compras Formação de nível supenor e, preferencialmente,
pertencer ao Quadro de Servidores estáveis e efetivos
da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.

Assessor Adjunto de Gestão da Cota Formação de nível supenor e, preferencialmente,
Parlamentar pertencer ao Quadro de Servidores estáveis e efetivos

da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás.
~- /\

................................................................ ~ / ........................j ....t:\::':';- .................................................. /
- "--./ ~ '-
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CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO INTERMEDIÁRIOS

CARGO PRÉ-REQUISITO

........................................................... ..................................................................

Chefe da Seção de Controle de Formação de nível superior e pertencer ao Quadro de
Frequência Servidores estáveis e efetivos da Assembleia

Legislativa do Estado de Goiás .

................................................................. ..........................................................................
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tDiário da Assemble
ÓRGÃO DO PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DE GOIÁS

....-----1:ANO LXXIX GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 13 DE DEZEMBRO DE 2018 NUM.: 12.994:1-----,

ATO DA MESA

RESOLUÇÃO N° 1.678, DE 13 DE
DEZEMBRO DE 2018.

Altera a Resolução nO1.007, de 20
de abril de 1999, que dispõe sobre a
Estrutura Administrativa e institui o
Plano de Classificação de Cargos da
Secretaria da Assembleia Legislativa
do Estado de Goiás, a Resolução
nO1.314, de 31 de agosto de 2010, a
Resolução n° 1.073, de 10 de outubro
de 2001, que institui Regulamento
Administrativo da Assembleia
Legislativa, e a Resolução n° 1.118,
de 07 de janeiro de 2003, e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 11, XV,
da Constituição Estadual, aprova e a Mesa
promulga a seguinte Resolução:

Art. 1° A Resolução nO1.007, de 20 de abril
de 1999, passa a vigorar com as seguintes
alterações e acréscimos:

"SEÇÃO 111
ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO À

PRESIDÊNCIA

Art. 11 .

9 3°-A À Assessoria Adjunta de Compras
compete:

I - planejar e organizar as aquisições de
bens e contratações necessárias às
atividades da Assembleia, a partir das
demandas encaminhadas pelos órgãos
solicitantes;

11 - auxiliar os órgãos solicitantes a
especificar os bens e serviços a serem
adquiridos e revisar as especificações já
elaboradas, enquadrando-as dentro das
normas legais, visando garantir a qualidade
das aquisições e contratações;

III - formalizar os processos para aquisição
de bens e contratações, observando os
padrões, especificações e quantitativos
definidos pelos órgãos solicitantes,
encaminhando-os aos órgãos competentes
para as providências cabíveis;

IV - realizar pesquisa de preços em
procedimentos de aquisições e
contratações;

V - elaborar, em conjunto com o órgão
solicitante, projeto básico ou termo de
referência para aquisições de bens e
contratações, exceto de obras e serviços
de engenharia;

VI - exercer outras atribuições inerentes
ao cargo ou que lhes sejam determinadas
pelo superior hierárquico.

9 3°-B Á Assessoria Adjunta de Gestão da
Cota Parlamentar compete:

I - operacionalizar o sistema de controle
da utilização da Cota para o Exercício da
Atividade Parlamentar -CEAP- assegurada
aos Deputados;

11 - efetuar o controle de reembolso de
despesas indenizatórias à conta da CEAP,
tais como passagens aéreas, manutenção
de escritório, combustíveis, consultorias,
divulgação da atividade parlamentar e
demais despesas de apoio ao exercício do
mandato;

111 - promover verificações, conferências,
glosas e demais providências pertinentes
para o regular processamento da
documentação comprobatória da despesa
apresentada para fins de ressarcimento;

IV - informar ao Gabinete Parlamentar
sobre os procedimentos;

V - supervisionar a divulgação das
informações no Portal da Transparência,
conforme regulamentação e executar outras
tarefas correlatas.
....................................................... "(NR)
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"SEÇÃO V
ÓRGÃOS DE APOIO INDIRETO À AÇÃO

PARLAMENTAR

Art. 15-A. .

S 8° À Seção de Publicidade, Imagem e
Identidade Corporativa compete:

I - gerir a marca da Assembleia Legislativa
e suas aplicações e mudanças;

II - gerir a Identidade Visual da Casa,
determinando as diretrizes de uso de layout,
imagens, linguagem, redação oficial, fontes,
cores e outros, de forma a garantir a
transmissão de mensagem única e
proposital através de todos os seus canais
de Comunicação e todas as campanhas e
ações realizadas em seu nome;

III - coordenar as atividades de
planejamento e execução de campanhas de
Comunicação Interna - direcionadas aos
servidores, para obter seu engajamento, seja
através do uso de mídia impressa ou
eletrônica;

IV - coordenar as atividades de
planejamento e execução de Campanhas
Externas Institucionais direcionadas aos
cidadãos, seja através do uso de mídia
impressa ou eletrônica, via produção em
sistema "housing" (por equipe interna) ou
por contratação de especialistas terceiros
(agências de propaganda, profissionais
liberais, produtoras, outros);

V - elaborar, em parceria com áreas
específicas correlatas da Diretoria de
Comunicação, a estratégia para a atuação
institucional nas Redes Sociais (Facebook,
Instagram, YouTube, Twitter, similares);

VI - gerir a parceria com terceiros
especializados, agências de propaganda,
agências web, de eventos, produtoras,
gráficas, profissionais liberais e outros,
possivelmente envolvidos em campanhas
publicitárias;

VII - planejar, elaborar e produzir mídias
digitais off-Iine (vinhetas animadas para
programas de canal de TV da Casa, vídeos
institucionais animados a serem usados em
apresentações internas e externas;
apresentações de slides);

VIII - produzir mídias digitais on-line
(vinhetas e vídeos institucionais animados
para uso em YouTube ou afins);

IX - diagramar materiais impressos, como
cartazes, folders, folhetos, faixas, banners,
cartilhas, apostilas, certificados, cartões de
visita temáticos, jornais, revistas, crachás,
identidade funcional;

X - planejar, elaborar e manter projetos de
sinalização interna;

XI- finalizar material gráfico para impressão
off-set (em gráficas);

XII - desenvolver conceito e produção
fotográfica para materiais publicitários;

XIII - criar textos e roteiros para material
impresso, virtual e digital, conforme
campanhas aprovadas no Plano de
Comunicação vigente;

XIV - elaborar vinhetas para computação
gráfica;

XV - tratar imagens digitais;

XVI - coordenar junto às empresas
terceirizadas a execução dos projetos
gráficos;

XVII- planejar e executar projetos gráficos
para manutenção da imagem institucional.

Art. 15-8. À Diretoria de Planejamento
Estratégico compete:

X- revogado

XI - regovado

XV - revogado

XVII- revogado.

S 1° À Secretaria compete providenciar o
expediente e executar serviços auxiliares
que lhe forem determinados pelo Diretor de
Planejamento Estratégico.

S4° revogado

S 5° revogado

S 6° revogado
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~ 7° revogado

~ 8° revogado

~ 9° revogado

~ 10 revogado

~ 11 revogado

~ 12 revogado

Art. 15-H.

DIÁRIO DA ASSEMBLEIAN° 12.994 Quinta-feira, 13/12/2018

ífu
subordinada à Diretoria-Geral, seguin ~~(~
estrutura estipulada nesta Resolução, terá'-='-
suas atribuições e organização detalhadas
segundo disposições estabelecidas em
Resolução.

Art. 15-L. À Diretoria de Tecnologia da
Informação compete:

I - coordenar a integração dos serviços e
produtos de Tecnologia da Informação, no
âmbito estratégico da Assembleia Legislativa
do Estado de Goiás;

~ 11. À Seção de Controle de Frequência
compete:

I - efetuar o controle de frequência dos
servidores;

11 - analisar e decidir, de acordo com os
critérios legais, os pedidos de abonos feitos
pelos servidores;

111 - encaminhar ao Diretor de Gestão de
Pessoas, mensalmente, a apuração dos
casos de faltas sucessivas e reiteradas, sem
a devida justificativa;

IV - encaminhar à Assessoria Adjunta de
Folha de Pagamento, mensalmente, os
casos relativos às faltas não justificadas e
aquelas cujas justificativas não foram aceitas
pela Chefia imediata ou pela Diretoria de
Gestão de Pessoas, para cálculo do
desconto no vencimento;

V - manter com a Diretoria de Tecnologia
da Informação constante interlocução no
sentido de buscar ferramentas e melhorias
necessárias para o perfeito funcionamento
do Sistema de Gestão de Pessoas, com
vistas à garantir eficiência e segurança no
trabalho realizado no processo de análise
das presenças;

VI - apurar os casos de solicitação de
verificação de tentativa de registro junto à
Diretoria de Tecnologia da Informação e
demais órgãos responsáveis;

VII - estudar os casos omissos referentes
à regulamentação do controle de frequência
e encaminhá-los ao Conselho Gestor de
Pessoal.

Art. 15-J. A Secretaria da Polícia Legislativa,

11- participar, juntamente com outras áreas
e Diretorias, da avaliação dos projetos de
tecnologia da informação para o
estabelecimento de prioridades e prazos,
junto às áreas interessadas;

111-avaliar os riscos que possam provocar
uma interrupção significativa nos processos
de negócios;

IV - coordenar, conjuntamente com a
Diretoria da Escola do Legislativo, os
treinamentos específicos em tecnologia da
informação e programas de conscientização
para desenvolver a cultura da continuidade
de negócios;

V - definir, em conjunto com as demais
áreas envolvidas, os cursos técnicos
necessários à capacitação dos usuários
internos e externos, dos novos produtos e
serviços;

VI - elaborar e manter o plano diretor de
tecnologia da informação alinhado ao
planejamento estratégico;

VII - realizar parecer técnico de aquisições
de produtos ou serviços específicos de
tecnologia da informação solicitados por
todas as áreas da Casa;

VIII- gerenciar, motivar e orientar a equipe
visando o alcance dos objetivos e metas
estabelecidos no plano diretor de tecnologia
da informação;

IX - definir estratégias de continuidade de
negócios, de acordo com padrões nacionais
e internacionais na governança de produtos
e serviços de tecnologia da informação.

~ 10 À Assessoria Adjunta de Infraestrutura
compete:
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I - executar e acompanhar as atividades de
sustentação dos sistemas corporativos, junto
aos clientes internos e externos, como forma
de viabilizar a plena utilização dos mesmos,
garantindo a integridade, confidencial idade
e disponibilidade das informações;

11- com a colaboração da Diretoria de
Tecnologia da Informação, propor políticas,
diretrizes, normas e procedimentos de
segurança e contingência da informação,
em conformidade com os processos de
negócio da organização, os requisitos dos
clientes, a legislação, a evolução tecnológica
e dentro dos padrões recomendados pelas
normas nacionais e internacionais
pertinentes;

111- identificar e analisar mudanças na
legislação de tecnologia, determinando o
impacto destas mudanças nos requisitos de
infraestrutura e comunicação de dados;

IV - propor, planejar e executar projetos de
melhoria em infraestrutura, promovendo a
integração entre as medidas de segurança
lógica, física e ambiental, nas instalações
de processamento e armazenamento de
informações críticas;

V - planejar e coordenar as aquisições de
equipamentos de tecnologia da informação,
conforme estabelecido no plano diretor;

VI - monitorar a disponibilidade dos serviços
de rede, sistemas e infraestrutura de
tecnologia da informação, com a emissão
de relatórios periódicos e indicadores,
conforme plano diretor de tecnologia da
informação;

VII- analisar, no seu âmbito de atuação, os
relatórios de incidentes, avaliando-os e
levantando, quando for o caso, os problemas
e prospectando as soluções possíveis;

VIII - registrar, em ferramenta própria, as
soluções dos incidentes e/ou problemas
adotadas no âmbito desta organização;

IX - elaborar e executar planos de
contingência que visem à continuidade dos
serviços, de acordo com padrões nacionais
e internacionais na governança de produtos
e serviços de tecnologia da informação;

X - prover serviços de rede, infraestrutura
de tecnologia da informação e comunicação
de dados, maximizando a disponibilidade
dos serviços;

XI- planejar e executar projetos de melhoria
em infraestrutura de telecomunicações,
conforme o plano diretor de tecnologia da
informação;

XII - atender as demandas de suporte de
telecomunicações visando à satisfação do
solicitante, conforme critérios estabelecidos
no plano diretor;

XIII - coordenar a equipe no tratamento e
resposta a incidente através de
procedimentos técnicos para a garantia da
integridade, confiabilidade e disponibilidade
das informações;

XIV - coordenar a execução de
procedimentos para detectar falhas nos
serviços e produtos de tecnologia,
promovendo ações para correção nos
procedimentos e metodologias utilizadas
pela equipe de tecnologia da informação;

XV - efetivar todas as atividades pertinentes
ao uso da tecnologia de telecomunicação
pelos diversos setores, agentes e servidores
daAssembleia Legislativa;

XVI- acompanhar e controlar o uso de links
de transmissão de dados, gerindo os
contratos respectivos e sugerindo as ações
pertinentes ao atendimento da Assembleia
Legislativa;

XVII - controlar os gastos dos diversos
órgãos, agentes e servidores com uso dos
serviços de telefonia, em todos os seus
aspectos, seja ela local, à distância, fixa ou
móvel, gerindo os contratos respectivos e
sugerindo as ações pertinentes ao
atendimento da Assembleia Legislativa;

XVIII - acompanhar e controlar o uso de
transmissões de dados sem fio ("wireless"),
oferecendo suporte aos servidores e
visitantes daAssembleia Legislativa em seu
uso, gerindo os contratos respectivos e
sugerindo as ações pertinentes;

XIX - produzir em colaboração com a
Seção de Segurança da Informação
medidas de segurança no uso da rede de
dados sem fio ("wireless");

xx - regular e prestar contas da distribuição
de recursos materiais quanto aos serviços
de telefonia, inclusive de aparelhos celulares
e fixos, nos termos das diretrizes traçadas
pela autoridade competente;
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XXI - atender, em especial, às demandas
da Diretoria de Comunicação Social, quanto
à transmissão da TV e Rádio Assembleia,
inclusive, via satélite e "web";

XXII - atender, em especial, às demandas
da Secretaria de Polícia Legislativa, quanto
à transmissão das imagens de câmeras de
segurança via cabeamento de rede e
cabeamento coaxial;

XXIII - coordenar as atividades de
desenvolvimento tecnológico na área de
Telecomunicações;

XXIV - promover o planejamento
técnico-operacional de forma a permitir
implementação de novas medidas de
segurança e políticas dos serviços de
telefonia e transmissão de dados;

XXV - manter controle sistemático de todos
os ativos de telecomunicações da
Assembleia Legislativa, atualizando
inventário de equipamentos, mapeando
cabeamento estruturado e promovendo
controle e suporte aos equipamentos de
telecomunicação durante a garantia dos
respectivos fornecedores.

9 2° À Seção de Suporte ao Usuário
compete:

I - coordenar o atendimento, em primeiro
nível, promovendo a integração entre os
colaboradores e orientando-os quanto aos
padrões e procedimentos a serem
adotados;

11- garantir a segurança dos servidores
(equipamentos) instalados no seu âmbito de
atuação, executando a monitoração ativa
dos equipamentos para que estejam dentro
dos padrões especificados;

III - instalar, configurar e atualizar
equipamentos de informática, sistemas
corporativos e sistemas operacionais
homologados, fornecendo suporte técnico
adequado ao usuário;

IV - atuar no suporte técnico a eventos
promovidos pela organização;

V - elaborar laudos técnicos de
equipamentos de microinformática,
promovendo a padronização de rotinas e
procedimentos operacionais;

Quinta-feira, 13/12/2018

VI - atender as demandas de suporte a
usuários visando à satisfação do solicitante,
conforme critérios estabelecidos no plano
diretor;

VII- promover a capacitação da sua equipe,
necessária para o alcance dos objetivos
propostos;

VIII - divulgar e acompanhar a utilização
das soluções tecnológicas desenvolvidas
pela organização, junto ao usuário;

IX - elaborar e disponibilizar relatórios
gerenciais dos indicadores de atendimento,
adotando medidas para melhoria contínua
dos procedimentos;

X - elaborar e divulgar manuais das
soluções tecnológicas desenvolvidas pela
organização para orientar os usuários.

9 3° À Seção de Segurança da Informação
compete:

I - definir e implementar a política de
segurança da informação no acesso aos
serviços informatizados;

II - definir e implementar normas para o
controle de acesso ao datacenter,
promovendo a confidencialidade,
integridade e disponibilidade das
informações no meio digital;

111- auditar os serviços de tecnologia,
propondo melhorias quanto a
confidencialidade, integridade e
disponibilidade das informações;

IV - definir e adotar padrões, metodologias
e processo de documentação de todos os
serviços de tecnologia;

V coordenar atividades de
conscientização de usuários relacionadas
a aspectos de segurança da informação;

VI - manter um repositório para publicação
de políticas, padrões, modelos de
documentos e relatórios referentes à
governança de TI;

VII - desenvolver soluções para o
atendimento da política de Segurança da
Informação;

VIII - auxiliar a Assessoria Adjunta de
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Infraestrutura no gerenciamento dos ativos
de tecnologia da informação;

IX - elaborar e atualizar continuamente as
regras de acesso aos sistemas conforme
necessidade da Casa.

~ 4° À Assessoria Adjunta de
Desenvolvimento de Sistemas compete:

I - executar as tarefas relacionadas ao
desenvolvimento de software (modelagem de
negócios, requisitos, análise, projeto,
implementação, teste, implantação,
gerenciamento de configuração e mudança,
gerenciamento de projeto e ambiente) e
melhoria dos sistemas em produção;

II - definir os padrões para o planejamento,
análise e desenvolvimento de sistemas,
adotando uma metodologia para
desenvolvimento de software para a
organização;

111- coletar, analisar e fornecer dados das
métricas de desempenho e qualidade do
processo de desenvolvimento e testes de
sistemas;

IV - promover a integração técnica, visando
garantir a padronização dos processos e
procedimentos no desenvolvimento e testes
de sistemas;

V - definir os padrões para o planejamento,
análise e desenvolvimento de sistemas,
adotando uma metodologia para
desenvolvimento de software para a
organização;

VI - promover o controle de versões dos
sistemas desenvolvidos e adotar padrões e
políticas para backup das informações
produzidas por esta Assessoria Adjunta;

VII- promover a manutenção corretiva dos
sistemas desenvolvidos na Casa, conforme
política de monitoramento de erros e
demandas identificadas pela Seção de
Suporte ao Usuário;

VIII - garantir a entrega dos componentes
dos sistemas, atendendo aos níveis de
serviço e qualidade especificados no
projeto;

IX - apoiar a área na difusão do modelo de
qualidade dos sistemas (software) adotado
pela organização;

x - promover a certificação e auditoria
interna do modelo de qualidade do software
adotado pela organização.

~ 5° À Seção de Administração de Dados
compete:

I - projetar soluções integradas em
tecnologias para os ambientes de aplicação
e banco de dados, implementando a
infraestrutura computacional com nível de
maturidade adequado aos processos de
negócio, definindo normas que viabilizem a
sustentação dos ambientes de forma
padronizada;

11- planejar e elaborar modelos de dados,
de acordo com os padrões internacionais,
para uma melhor organização das
informações;

III - atuar de forma a garantir a
disponibilidade de informações para as
partes interessadas, assim como
acompanhar e atuar de forma a garantir o
cumprimento das metas de desempenho
estabelecidas no plano diretor de tecnologia
da informação;

IV - trabalhar para promover a criação de
Data Warehouse integrando, quando
necessário, diferentes bases de dados
internas e externas, gerando relatórios
técnicos para as partes interessadas;

V - validar e implementar ações de
segurança da informação, no seu âmbito
de atuação, conforme a política de
segurança da informação;

VI - analisar incidentes de segurança da
informação e implementar ações corretivas,
conforme a política de segurança da
informação;

VII - auxiliar a Assessoria Adjunta de
Infraestrutura na elaboração de projetos de
infraestrutura, sob os aspectos do
armazenamento das informações, buscando
a minimização de dependência tecnológica;

VIII - promover a utilização de padrões
operacionais, como procedimentos de
backup, restauração de dados,
monitoração, restauração da disponibilidade
dos serviços e administração de logs nos
ambientes de teste, desenvolvimento e
produção;
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IX - participar dos processos de
implantação de produtos de software,
elaborando a documentação necessária
para o gerenciamento de configuração e
mudanças, assim como participar de testes
funcionais, homologações e versionamento
dos modelos de dados.

96° À Seção de Web Design compete:

I - coordenar as atividades de execução
de projetos gráficos e design de sites,
sistemas corporativos e intranet, planejando
e produzindo a diagramação e linguagem
visual;

II - seguir os padrões da identidade
coorporativa;

111 - diagramar interfaces de sistemas e
aplicar padrões para a acessibilidade
definidos pela WCAG;

IV - diagramar e desenvolver sistemas,
seguindo os padrões internacionais vigentes
pela W3C;

V - adaptar sistemas para diferentes
dispositivos (tablets, smartphones e
"desktop") seguindo os padrões de
acessibilidade;

VI - criar interfaces para usuários da
intranet;

VII - verificar e homologar interfaces,
seguindo padrões de usabilidade;

VIII - aplicar "Gestalt" e padrões
ergonômicos para sistemas;

IX - prototipar aplicativos, planejar e
elaborar casos de testes para interfaces de
sistemas;

X - adequar visualmente os sistemas aos
recursos tecnológicos vigentes.
........................................................ "(NR)

Art. 2° Os Anexos I, Ve VIII da Resolução
nO1.007, de 20 de abril de 1999, passam a vigorar
com as alterações constantes do Anexo Único
desta Resolução.

Art. 3° O art. 10 da ReSOlução nO1.314, de
31 de agosto de 2010, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

Art. 4° A Resolução nO 1.073, de 10 de
outubro de 2001, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 33-A. A lotação dos servidores nos
diversos órgãos da Secretaria da
Assembleia Legislatiya do Estado de Goiás
compete ao Diretor de Gestão de Pessoas,
que repassará cópia do ato de lotação às
respectivas chefias.

Art. 45. Diretores, Procurador-Geral,
Secretários, Assessores Adjuntos,
Presidente da Comissão de Licitação,
Chefes de Divisão e Seção, poderão alterar
o horário de serviço de seus subordinados,
observado o expediente de 6 (seis) horas
para servidores efetivos e comissionados,
salvo as exceções previstas no art. 44.

Art. 158 .

Parágrafo único. Findo o período de
afastamento remunerado previsto no caput,
o servidor somente terá direito a nova licença
com a percepção dos vencimentos e
vantagens integrais, após o transcurso de
12 (doze) meses do término da licença
anterior.

Art. 162. Pelo nascimento ou adoção de
filhos, o servidor efetivo e o ocupante
exclusivamente de cargo em comissão terá
direito à licença-paternidade de 20 (vinte)
dias consecutivos.

Art. 177 .

VII - vacância para posse em outro cargo
inacumulável, exceto se for para outro cargo
no âmbito do Estado de Goiás, desde que
entre um e outro não haja interrupção de
exercício por prazo superior a 30 (trinta)
dias.
.. " (NR)

Art. 5°A ReSOlução nO1.118, de 07 de janeiro
de 2003, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
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.~.1~A gestante ê garmrtida a prorrogação mtommca por mais 60 (sessenta) dias da
licença-mawmdade, e :será concedida imediatamente após a ftuiçio dopenodo
re. dareferida licença..

~-2° Pejo nascimento ou adoção de ~ o servidor de que trata em. Resolução
terá direito àlir:ença-patemida!Je de 20 (\rmte) dias ccmsecutivos."(NR)

.í\rt.&' Ficam revogados:

I - os mcis~ X, Xi, XV' e XVII do a:rt. 15-B da Resolução nO 1.007, de 20 de abril
de 1999;

n - 05 si 4° a 12 do m1. 15,-B e ospré-requisitos do cargo de .Chefe de Divisão d~
InoviÇão e Resultad05, comtantes do Anexo \1JlI e os itens 4 e 5 e mbitem da alínea "(f .do
.4nexo L. todos da Resolução nO 1.00'7, de 20 de abril de 1999;

m - o miro IV do S 14 do art. 14 daResolução n/{Jtom, de 20 de abril de 1999;

IV - o a:rt.U daResoiuçãouD 1.314, de 31 de ag.ostode 20010;

V - o ~ l!l' do art. 52, o mt 53, o.pmgrafo único do art..85, '0 art. 110, da Resolução
ne 1.073, de 10 de outubro de 2001.

Art. 'r Esta Resolução entra em~~gorem 1°de fevereíro de 2019, qnmtoao miil,
m 2° e mcísm I e fi do:art. 6°, e quanto a05 demm, a partir da data da publicação., e, no tocante
ao art. 3° e inciso mdo art 611, re1rooge sem efeitos a 19 de junho de 2018.

"l\SSEMBLElALEGISLATIVA DO ESTADO DEGOlAs, -em Goiânia, 13 de
dezembro de 2018.

Deputado JOSE vml
- PRESlDENTE-

Deputado JÚ00 DARUÍACA
_1° SECRETÃRlO-

Deputado BRUNO PEIXOTO
- 2° SECRETÁRIO -
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K
t

fi - Orgãos de Asse~oramento ãPresidência

g) Diretoria-Geral
1. Seaetma
2. Ll\sseSSOriada Diretoria-GemI
:l Assessoria l~,djunm ãDiretoria-Geral
4. Assessoria Adjunm de Compras
5.ksessoIÍa Adjunta de Gestão da COta Parlamentar
6.Seçio de Redação e Publicação
7. revogmo
K Comissão de Licitação
9.Seaetna de Contratos" Convênios e Projetos Institu.c:iooais
lOt Seaetaria de Controle de Obras e~
11. Seaetaria de Polícia Legislativa
1Lt Divisão de Policiamento, ~ e Controle Operacional

c) Diretoria de Commncação Social

23. Seção de Publicidade, Imagem e Identi-dade Corporativa

d) Diretoria de Planejamento Estratégico
1. Seaetuia
1 Divisão de Planejamento e Gm.remmça

11)Diretoria de Gestão de Pessoas

13. Seção de Controle de Frequência

]) Diretoria de Tecnol'Ogia da Infonnaçio
L Assessoria Adjunta de Inftaemutura
1.1. Seção de Suporte ao Usuário
1.2. Seção de Segunmça da Informação
1 Assessoria Adjunm de Desenvohimento de Sistemas:
2.1. Seção de ~ de Dados
2.2. Seção de Web Design
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ANEXO V
Cargos de Pra\rDDento flD Com.is:s:io
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Categoria Funcional Código

a •• aM ••. _ •••• _ ••••.•• ~ •••• ~ ••. _~ ••. _ ••••.•••• _ •••• _ ••••. _ ••••••.•• _ ••. __ ••.•••••••• _ •••••••• _ ••••••••••••••••.••••••••••••••••• .,_ ••••••••••••••• _ .....' •..•...•..•..•...•.. ...- ..,•.....

Diretor de PlDejamenID Ematégioo DAS-3

....' .......... ,-•......,., .•...• ""' .•..•. '.', •..•..•..•..•... "•..•...,,.....•..•' ..•..•..•,..... ,.•..•...•. '..,....... ,....... ,........ ,"'"',,, .......,.•.,.'•..... ,.',, ..... ,,•...•.,,•..•......•.."', ......_ ...._.- •....,... ,.. -_ ...._--_ ......

Grupo ocupacional Diretor de Tecnologia da Informação D1\.8-3

..,.•'...'~' ..."'~,~~., .....,'.',-' ..,... ~, •..•...•. _ ...~, ..~...•..•..•,..'...'.', ..... ,' •..•..~_.,~~._~._,..'"'-'"'-' •..•..~-_•..-.•..•..•..•... "' •..•...• ,... ,•. -_ ..__ ...............

lissessor Adjunto de Co~ DAS-li

Assessor Adjunto de Gestão da CotaP.adamentar DAS-Í

••••••••••••••••••• _,. •••••••••••••••••••••••••••• "' ••••••••••••••••••••••••••••••••••.• ,. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• >0 •••••••••••••••• '"'~~..'~ _.---~,~

ANEXovm
Cargos de Pro,rimento em Comis:sã.oI

Pré-Requisit05

CARGOS DE DIREÇAO E.ASSESSORAMENTO SUPERIORES

CARGO pRE-REQmSIIO.
------------------------------------_. ---------------------------------------------------_.
Diretor de P1Dejamento Estratégioo Fannação de nível mpenor, ín5<:rição em órgão de

classe e" preferencialmente, pertmc.er ,ao Qudro de
Servidores estáveis e efetivos da l1.ssembleia
Legislmiva do Estado de Goiás .

..•...•..•..•......•...•..,•...•...•.. ,.......,....•..• ,...•...•. ,....•...•.,.,'......-, •..•."'.,' •...'..,•...•...~,.'"'..,~"'...~.'..'~ .•....• ' .•.,'"' ..' .•..'"' ....... '~ .'","'~"'.'" ••.•.'•..•..•.•.•..•. '".',0, .•..• ',.,' ••.• ',••.'••.••..•.'•.•..•..•..••.••, •••_ .• , •••".".,."" •••'"' .• , ••.'"' .•..••'"' .•.,•..~,., .•.•.•.•••..•.•. ..,."'~._ .•....•.._ .•...•...•••.•, .•...••.."' •...•••.•.••..,•..•.••.,.,"' •. ,•..• , •. ,•..•..•.•..•.••..•._,•. " .•.

Diretor de Tecnologia da Infurnmção Fannação de n:ntel mpenor, inscrição em órgão de
classe e, preferencialmente, pertencer ao Quadro de
Servidores ef:.-mveis e efetivos da Assembleia
Legi:slmiva do Estado de 'Goiás.

---_ ..-------~•...•.._ ........~......---_.~-.,._- .~_.~--_ .. .~..._----_.'"--._-_ .._-~-~..."'_.~~..~.._----_ .._~._------~~---_..
".s.ssessorAdjunto de Compras Fonnação de nível superIor e, preferencialmente,

pertencer ao Quadro de Servídores estáveis e efetivos
da Assembjeia: Legislativa do Estado de Goiás.

Assessor Adjunto de Gestão da Cota Formação de nível mpenor e, preferencialmente"
Parlamen:iar pertençer ao Quadro de Senridores e;rtáveis e efetivos

da.Assembreia Legislativa do Estado de Goiás.

~-------------------------_ .... _-------- ~--------~---------------_.... _----_ .... _----------------_.
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CARGOS DE DW:ÇAO lEASSlESSORAMENTO INTERMEDIARIOS

CARCO PRE-REQmSITO

*------------------------------------
m ___________________________________________________ ~

Chefe da Seção de Controle de Fm:mação demvel . pertencer ao Quadro d.esupenoIe
Frequência Sen~dores ,estálJ"fif; ,e efetivos da Assemb'leia

Legislativa do Estado de Goiás.

~-~--------~---~~--------------------~----~----------------------------------------------

MESA DIRETORA

Deputado JOSÉ VITTI
- PRESIDENTE -

Deputado JÚLIO DA RETíFICA
- 1° SECRETÁRIO -

Deputado BRUNO PEIXOTO
- 2° SECRETÁRIO-

Deputado MANOEL DE OLlVIERA
- 1° VICE-PRESIDENTE -

Deputado HENRIQUE ARANTES
- 2° VICE-PRESIDENTE -

Deputado L1NCOLN TEJOTA
- 3° SECRETÁRIO-

Deputado HUMBERTO AIDAR
- 4° SECRETÁRIO-

BIÊNIO 2017/2019

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOIÁS

GOIÂNIA - GOIÁS



•,a ',_,"! . ESTADO DE GOlAS
;,~/. ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
t_

Goiânia, 29 de janeiro de 2019.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no Sistema de protocolo.

RUBENS BUEN .1 RDINHA DA COSTA
I,
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